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C a m p a n h a  

d a  F r a t e r n i d a d e  

c o n t i n u a !

A Campanha da Fraternidade -  2005 (CF- 

2005) com  o tem a "Solidariedade e paz" foi 

lan-çada em fevere iro  e realizou as princi­

pais ações durante a Quaresma, mas os 

gestos de superação de violência da CF, que 

este ano é ecum ênica, continuam . Assim , 

destacam -se duas atividades que estão sen­

do desenvolvidas pela campanha desse ano:
Criação do cartaz: Elaine de Fátima Carvalho, Fausto de Souza Alves, Marina Alves, Thais 
Hernades Tartari, alunos do curso de Publicidade e Propaganda da PUC -  Campinas/SP

Coleta Ecumênica da Solidariedade
A campanha da fra tern idade convida todos para realizarem doações, considera­

das um gesto concreto  de solidariedade. As doações serão destinadas ao Fun­

do Ecum ênico de Solidariedade, que financiará pro je tos que defendam  os direi­

tos humanos, as vítim as da exclusão social e prom ovam  a paz.

Para c o n trib u ir:

Conta do Fundo Ecum ênico de Solidariedade

Banco do Brasil -  Agência 3475-4

C/C 35000-1 Fundo Ecum ênico de Solidariedade

Enviar com provante  de depósito  para Cáritas Brasileiras -  Fax: (61) 226-0701

Desarmamento
A Campanha do Desarmamento, idealizada pela ong Viva Rio, faz parte das 

ações da CF-2005. Para o Conic, o lema da campanha, "Felizes os que pro­

movem  a paz", está ligado à causa do desarm am ento. Mais de 200 igrejas 

(católicas, luteranas, presbiterianas e m etodistas) de todo o país passaram a 

abrir as portas para funcionar com o postos de entrega de armas, aos sába­

dos. A té outubro os participantes da campanha da Fraternidade estarão em pe­

nhados na realização do referendo sobre a proibição do com ércio de armas de 

fogo e pretendem  recolher 500 mil armas. Ao entregar uma arma, nos postos 

de coleta, o cidadão recebe uma indenização que varia entre  R$ 100,000 a 

R$300,000. Participe!

Mais inform ações: www.conic.org.br ou www.vivario.org.br

http://www.conic.org.br
http://www.vivario.org.br
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KOINONIA é uma instituição 

ecumênica assim como 

ecumênica é a alegria, a paz, a 

construção, a liberdade e 

também a tristeza, o medo, a 

destruição, o esmagamento da 

vida. No conjunto dos 

servidores, KOINONIA tem 

representantes dos que crêem 

(católicos, protestantes e 

outros) acima de tudo, no 

Deus da Vida, da Justiça e da 

Paz, e ainda representantes de 

entidades ecumênicas e do 

movimento social. Pela 

solidariedade e pela 

dignidade; contra quaisquer 

expressões da exclusão e da 

submissão humana, KOINONIA 

(em grego, comunhão) afirma 

seu compromisso radical 

ecumênico e quer fazer-se 

sempre presença e serviço.

O direito de acesso à água, como um bem público, 
cada dia se toma mais restrito. Dados oficiais nos informam que 1,3 bilhão de 
pessoas em todo o mundo já sofrem com a falta d'água. Os organismos multilate- 
rais que regulam e controlam o comércio mundial, por meio dos chamados ‘ajus­
tes estruturais', pressionam os governos, especialmente dos países em desenvol­
vimento, no sentido de colocar os recursos hídricos, até aqui administrados por 
organismos públicos, sob o controle da iniciativa privada cujos interesses, como 
sabemos todos, redundam na fórmula: "água para quem pode pagar!" Como 
um dos resultados da ação depredadora da natureza, gerada pelo modelo vi­
gente de industrialização, o desabastecimento hídrico já se tornou uma realida­
de sombria e alguns estudiosos alertam para o fato de que a diminuição do 
volume de água potável será o grande problema da Humanidade nas próximas 
décadas. Alguns ambientalistas chegam a afirmar que a água terá, neste século, 

a mesma importância geopolítica e econômica do petróleo. À diferença de ou­
tras regiões do mundo, o Brasil se encontra em situação privilegiada com 18% 
do potencial de superfície do planeta ao dispor de um volume armazenado 
de água subterrânea da ordem de 112 mil km cúbicos e, aproximadamente, 
8 mil km cúbicos de água correndo pelos seus rios. Mas, como todos sabem, 
nem todos os brasileiros usufruem dessa abundância hídrica. E a razão está 
na distribuição desigual da renda e da riqueza, que faz com que um terço da 

população viva abaixo da linha da miséria e, portanto, sem acesso à água 
encanada e ao tratamento sanitário.
Por constituir-se na região menos contemplada pelas políticas de desenvolvi­
mento do Estado brasileiro, o Nordeste se configurou como a que apresenta o 
mais baixo índice de desenvolvimento humano do País. É aí que se localiza, no 
espaço do chamado Semi-Árido nordestino, o Polígono das Secas que, só no 

século XX, foi atingido por vinte e dois anos de estiagem, ou seja, uma re­
gião que apresenta baixíssimos índices pluviométricos. Os articulistas do 

bloco principal desta edição se ocupam em salientar e discutir os mais 
significativos problemas relativos à situação do Semi-Árido nordesti­

no, debatendo a questão da escassez hídrica e as diferentes solu­
ções propostas, desde a captação de águas subterrâneas por meio 
da perfuração de poços, construção de cisternas de placas para o 
armazenamento de água da chuva, até a muito discutida transposi­
ção do Rio São Francisco. Surgida no século XIX esta proposta, em­
bora altamente controvertida, é vista por alguns setores como a so­

lução definitiva para a escassez hídrica de que padece a região do 
Semi-Árido. Sonho de D. Pedro II que acaba de tornar-se numa das 

futuras obras de impacto do atual governo. Será?
A escolha do Cardeal Joseph Ratzinger, Bento XVI, como novo ocupan­
te do trono pontifício significou, para alguns analistas da cena vaticana, 

a continuidade do projeto eclesiástico estabelecido e consolidado no 
pontificado de João Paulo II. Num texto ágil e objetivo o teólogo Pablo 

Richard, chileno radicado na Costa Rica, salienta as principais carênci­
as, contradições e compromissos desse projeto que, na sua percep­

ção, o tornam inviável como proposta para a encarnação contem­
porânea da utopia evangélica. Ao mesmo tempo desafia os cris­

tãos católicos (também os outros...) a não esmorecerem na 
luta pela construção de uma Igreja verdadeiramente sin­

tonizada com as necessidades reais, os direitos e os 
sonhos de uma Humanidade reconciliada segundo 

os valores do Reino proclamado por Jesus.
É isso aí!
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Envie sugestões, críticas, reclamações 

e comentários sobre TEMPO E 

PRESENÇA,

E-mail para 

tp@koinonia.org.br
Cartas para

Tempo e Presença/Koinonia 
Rua Santo Amaro, 129 Glória 
22211-230 Rio de Janeiro RJ

Não, não que não gosto mais da re­
vista Tempo e Presença. Pelo contrá­
rio acho a publicação interessante, 
importante, muito atualizada para 
ajudar, orientar e avaliar o trabalho 
no meio do povo excluído...mesmo 
que a minha atuação aconteça mais 
no acompanhamento de uma jovem 
comunidade que se coloca ao servi­
ço do povo do bairro de ocupação.

Então aí vai a atrasada renovação 
da revista acompanhada de um gran­
de pedido de desculpa. Um grande 
abraço

Maria Helena 

Aracaju

Recebi o terceiro comunicado e re­
solvi enviar as breves linhas:

A assinatura da revista, assim 
como outras na mesma linha, manti­
nha com dificuldade, mas o lado po­
sitivo sempre foi maior, pois repas­
so para pessoas ou colégios, vizi­
nhos, etc. Sou pessoa que moro em 
área pobre, mas procuro acompanhar, 
respirar em toda nossa situação. E, 
francamente, não concordo, não 
aceito a resistência que os intelectu­
ais têm ao governo do Rio de Janei­
ro, principalmente a imprensa.

Um abraço
Natalia Batista 

Rio de Janeiro

Tempo e Presença chegou até mim 
através de um presente ofertado por 
um amigo. Depois disso, tornou-se 
uma importante fonte de pesquisa 
para mim e meus amigos, devido à

seriedade com que são tratados os 
assuntos por ela enfocados e ao seu 
compromisso com a libertação de 
nossa gente. Em verdade tais assun­
tos contêm informações que têm a 
intenção de tornar consciente o ci­
dadão brasileiro.

Por isso tudo, muito obrigado.
Genário Magela Silva 

Itabirito, MG

Suas publicações estão me propor­
cionando uma visão realista e críti­
ca dos diversos assuntos eclesiais, 
sociais, políticos, econômicos e bí­
blicos. Gostaria de continuar assi­
nante desta importante revista, um 
meio de comunicação alternativo de 
grande valia.

Mauro Castilho Gonçalves 

Taubaté, SP

Tenho tomado conhecimento do va­
lioso trabalho registrado nas pági­
nas da revista Tempo e Presença, in­
teressa-me passar a ser assinante da 
mesma.

Martiniano José Santos Costa 

Valença, BA

Quero externar, através desta, a alegria 
com que tenho recebido a revista Tem­
po e Presença, onde tenho encontrado 
artifício que tem me levado à profun­
da reflexão sobre assuntos de grande 
relevância a missão da igreja evangé­
lica no Brasil e na América Latina. 
Parabéns e continuem assim.

Jairton Barros de Melo 

São Bernardo do Campo, SP
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a v io lê n c ia :
c o m p r o m is s o  e c u m ê n ic o  

c o m  o s  d ir e i to s  h u m a n o s

Os argumentos contrários à campa­
nha do desarmamento são de duas 
ordens fundamentalmente. No arco 
ideológico da direita temos o argu­
mento da autodefesa como direito 
fundamental. A partir de uma pers­
pectiva de esquerda existe o argu­
mento em favor da posse da arma 
como direito revolucionário. Num e 
noutro argumento está presente a no­
ção básica do equilíbrio de forças: 
ao mal se responde com igual potên­
cia, aniquilando-o.

O argumento à la droit se desen­
volve de modo a atingir apelo popu­
lar. Basta sentar-se diante do apare­
lho de televisão e encontrar apresen­
tadoras que indicam: “querem desar­
mar as pessoas de bem, os bandidos 
continuarão armados”. É verdade, os 
bandidos continuarão armados. O fato 
básico é que a campanha de desarma­
mento visa atingir o que os crimi- 
nólogos e a sociologia da violência 
qualificam como crime fútil. Trata-se 
daquele caso em que ocorre morte 
acidental por uso doméstico de arma­
mento legalmente possuído. Além 
disso, muitas das mortes que essas 
armas provocam são fruto de discus­
sões fúteis em acidentes de trânsito, 
ou em bares por motivos diversos 
(alto teor etílico do agressor, paixões, 
futebol, etc). Muitas dessas armas ter­
minam nas mãos de bandidos após 
assaltos a residências, seguidos ou 
não de morte. Diante disso resta ape­
nas constatar que a campanha do de­

sarmamento já diminuiu o número de 
mortes por armas de fogo em 18% em 
São Paulo e em 13 % no Rio de Janei­
ro -  mais armas domésticas entregues 
implica em menor número de mortes 
por armas de fogo.

O argumento à la gaúche destoa 
do anterior. Nele se indica que o uso 
de armas pelos cidadãos pode ser um 
instrumento que faz valer os direi­
tos. O monopólio da violência nas 
mãos do Estado é um complexo 
modo de submissão da cidadania ao 
poder do Capital. Desarmada a po­
pulação civil, os proletários, perma­
necerão reféns desse poder. Quem 
poderá libertar-se? O argumento 
central, ao fim, é o do direito de re­
belião e o do confronto militar. É evi­
dente que a estratégia revolucioná­
ria exigiría algum potencial militar 
nesta hermenêutica.

Admitamos que existisse uma ne­
cessidade de revolução social. Isto 
implicaria em constituir corpos mi­
litares alternativos aos do Estado. A 
composição desses corpos se bene­
ficiaria, em que, das armas dos ci­
dadãos comuns? Certamente, o ar­
gumento militar revolucionário ace­
derá que nem todo cidadão armado 
é um cidadão revolucionário. No li­
mite, poderia até mesmo conceder 
que muitos cidadãos armados fos­
sem anti-revolucionários e isto im­
plicaria em um reforço do poder 
contrário aos rebeldes. Em suma, o 
armamento doméstico, como um di­

reito de autodefesa, não é uma con­
tribuição direta à luta revolucioná­
ria. Ao contrário, pode ser contra­
producente.

No limite, os argumentos da di­
reita e da esquerda ao subentende­
rem o equilíbrio de forças desprezam 
os ensinamentos da ação não-violen­
ta que as seguidoras e seguidores de 
Jesus podem aprender do mestre, as­
sim como Martin Luther King e 
Gandhi. A não-violência é um méto­
do eficaz para a alteração de situa­
ções de injustiça social, de desigual­
dade sócio-econômica e de não-re- 
conhecimento das diferenças.

O apoio à campanha pelo desar­
mamento não é um acordo com a si­
tuação de desigualdade social que 
países como o Brasil vivem. Uma 
campanha pelo desarmamento se 
aninha ao grande movimento em 
favor da afirmação e promoção da 
justiça, da paz e da integridade da 
criação. Como dizia a liderança de 
um movimento colombiano pela re­
forma agrária (um jovem de 25 anos, 
que teve sua família destroçada pela 
luta intestina de movimentos revo­
lucionários e anti-revolucionários 
paramilitares, além do reforço dos 
agentes militares represssivos): A 
luta armada não está trazendo a paz. 
Como dizem as mães de vítimas de 
violência policial, no Rio de Janei­
ro: a repressão ao crime, sem inteli­
gência, está cumulando de vítimas as 
comunidades da periferia. 3
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Dá-me desta água.
HIDROPIRATARIA

Um excelente negócio:

Roberto Malvezzi

Dos negócios sujos com 
a água limpa, o mais 
sórdido talvez seja a 
criação de camarões em 
cativeiro (carcinicultura). 
Além de expulsar os 
pescadores tradicionais 
condenando-os à fome 
pelo desemprego, 
provoca danos à fauna e 
acaba por gerar uma 
elite empresarial que 
reserva a si os bens 
destinados a todos. Uma 
palavra de rebeldia e 
resistência, este artigo

A QUESTÃO

Não é apenas um neologismo. Hidro- 
negócio, obviamente, tem a inspiração 
no agronegócio. Literalmente, o negó­
cio da água. E a necessidade de criar 
uma expressão que abrigue sob sua 
sombra todos os tipos de negócios que 
hoje surgem a partir da água.

O negócio da água é múltiplo, as­
sim como seus usos e valores. É ne­
gócio na água engarrafada, no servi­
ço de saneamento ambiental, no uso 
intenso em irrigação, na pecuária, na 
indústria, assim por diante. O negó­
cio da água até pouco tempo era es­
timado como o mais promissor des­
te início de milênio.

“Existe uma Oligarquia Internacio­
nal da Água”, denunciou Ricardo

Petrella na conferência “Água -  bem 
comum”, no Fórum Social Mundial 
de 2001 em Porto Alegre. Segundo 
Petrella, essa oligarquia está privati- 
zando e mercantilizando a água em 
todo o Planeta. Ela se subdivide em 
vários ramos, conforme o uso múlti­
plo das águas. Esse fenômeno aumen­
tou muito nos últimos anos. É uma 
oligarquia que produz conhecimento, 
dá a direção do discurso, tem o po­
der da narrativa, influencia a mídia e 
determina a agenda mundial da água. 
No entanto tem enfrentado percalços 
que não estavam em suas projeções. 
Um dos principais obstáculos é a re­
sistência popular, em várias partes do 
mundo, a qualquer princípio de mer- 
cantilização e privatização da água.
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O BRASIL E O HIDRONEGÓCIO

O Brasil possui em seus rios, segun­
do dados mais recentes, 13,8% (Mi­
nistério do Meio Ambiente: “Plano 
Nacional de Recursos Hídricos”) das 
águas doces dos rios do Planeta. Te­
mos ainda grande abundância de 
águas subterrâneas e somos o único 
país de dimensões continentais com 
chuvas regulares sobre todo o terri­
tório nacional. Por todos esses da­
dos, o Brasil é considerado a maior 
potência mundial em volume de água 
doce do Planeta. Por motivos óbvios 
as águas brasileiras são objeto de co­
biça nacional e internacional.

A nova política mundial da água 
doce chegou ao Brasil na década pas­
sada pelas mãos do Banco Mundial. 
Uma série de estudos sobre as águas 
brasileiras foi implementada para di­
agnosticar a situação de nossas águas, 
de que resultaram quatro volumes. 
Esses estudos influenciaram a elabo­
ração da nossa Lei Nacional de Re­
cursos Hídricos de 1997 que instituiu 
o Sistema Nacional de Recursos Hí­
dricos e a Política Nacional de Recur­
sos Hídricos, agora em franca imple­
mentação.

A lei que tem embasamento no 
valor econômico da água, além de 
outras contradições, tem o mérito de 
tentar disciplinar o uso de nossas 
águas de forma racional, a partir das 
bacias hidrográficas. Na sua contra­
dição interna, propõe a gestão demo­
crática das águas, com participação 
de toda a sociedade.

O Brasil tem a maior rede de ba­
cias hidrográficas do Planeta, agrupa­
das em doze regiões hidrográficas por 
proximidade geográfica, semelhanças 
ambientais, sociais e econômicas

É pelos caminhos das 
águas que avança o 
capital no campo, 

interferindo, ocupando e 
remodelando o espaço 
antes de comunidades 

indígenas e tradicionais.
A forma como se 

ocupam os solos, como 
se devasta a vegetação 
repercute diretamente 
no assoreamento dos 

rios e contaminação dos 
corpos d'água

(Plano Nacional de Recursos Hídri­
cos, p. 29). Essa questão é essencial 
porque é pelos caminhos das águas 
que avança o capital no campo, inter­
ferindo, ocupando e remodelando o 
espaço antes de comunidades indíge­
nas e tradicionais. A forma como se 
ocupam os solos, como se devasta a 
vegetação repercute diretamente no 
assoreamento dos rios e contamina­
ção dos corpos d’água.

AS MÚLTIPLAS FACES DO 

HIDRONEGÓCIO 

Energia hídrica

A esmagadora presença da energia 
brasileira é de origem hídrica. As 
centenas de barragens espalhadas 
pelo território brasileiro são respon­
sáveis por aproximadamente 90% da 
energia consumida no Brasil. O pro­
cesso de construção dessas barragens 
impacta violentamente o meio ambi­
ente e as populações atingidas pelas 
barragens. Com a escassez de ener­
gia, a construção de barragens torna-

se ainda mais polêmica. O primeiro 
grande exemplo do que não deve ser 
feito foi a barragem de Sobradinho, 
no médio São Francisco, relocando 
72 mil pessoas e inundando quatro 
cidades. A partir de Sobradinho, os 
atingidos por barragens de outras re­
giões puderam organizar-se melhor 
para defender seus interesses, até 
mesmo inviabilizando a construção 
de algumas, principalmente na bacia 
do rio Uruguai. É dessa luta que sur­
giu o Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB), que ainda hoje 
enfrenta a construção de barragens 
por todo Brasil. O governo brasilei­
ro não investe em fontes alternativas 
de energia e sobrecarrega os rios bra­
sileiros com a construção de barra­
gens. A energia de origem hídrica 
que move nosso país é um megarra- 
mo do hidronegócio para empreitei­
ras, corporações técnicas, indústria 
de turbinas, geradoras e distribuido­
ras de energia. Estas últimas pratica­
mente privatizadas. Por conseqüên- 
cia, a enorme dificuldade de imple­
mentar um mixer de outras fontes de 
energia, mais sustentáveis, mais lim­
pas, assim como a solar, a eólica, a 
biomassa.

Irrigação

A produção mundial de alimentos, 
sobretudo grãos, está alicerçada não 
apenas na chamada revolução verde 
-  agora na biotecnologia - ,  mas tam­
bém na irrigação. Os dados mais 
recentes informam que a irrigação já 
consome 72% da água doce mundial. 
No Brasil é um pouco menor a utili­
zação da água em irrigação, cerca de 
63%. Porém, o uso é crescente e com­
pete diretamente com os demais usos,
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principalmente o consumo humano e 
a dessedentação dos animais. Em 
nosso país a irrigação está voltada 
para a produção de grãos, frutas de 
exportação, como também para a 
cana irrigada destinada a álcool e 
açúcar. A soja tomou conta dos cer­
rados, sobretudo no oeste baiano. No 
momento a soja migra para o norte, 
na direção do Araguaia e Tocantins, 
também do Mato Grosso para Ron­
dônia, sempre em busca de água. O 
entendimento presente é que, expor­
tar grãos, assim como exportar car­
ne, significa, em última instância, ex­
portar água. Produzir grãos em terri­
tório alheio é poupar água no próprio 
território. Técnicas pesadas como pi­
vôs centrais, irrigação por sulco, con­
somem ainda mais água que a micro- 
aspersão. Essa é a verdadeira disputa 
pela água que se materializa na trans­
posição do rio São Francisco. A hu­
manidade terá que rever seu consumo

A energia de origem hídrica 
que move nosso país é um 

megarramo do 
hidronegócio para 

empreiteiras, corporações 
técnicas, indústria de 
turbinas, geradoras e 

distribuidoras de energia. 
Essas últimas praticamente 

privatizadas

de água para irrigação. Não existe 
água para que esse modelo de produ­
ção continue ao infinito.

Enquanto isso, os pequenos agri­
cultores, principalmente dentro dos 
assentamentos, às vezes não possu­
em sequer a água para beber. Com­
preender que água é um meio de pro­
dução tão indispensável quanto a ter­
ra ainda é um salto de qualidade que 
o movimento social apenas começa

Arquivo Koínonia/Carlos Carvalho

Q U A N TID A D E  DE Á G U A  PARA 

PRODUZIR ALG U N S  A U M E N T O S

Para produzir 1 kg Litros necessários

Arroz 4.500
Trigo 1.500
Pão 150
Batata 150
Cereal 1.500
Carne de vaca 20.000
Verdura 1.000

Fonte: Plano Nacional de Recursos Hídricos, pg.10.

a dar. Luta-se pela terra, ainda não 
se luta pela água como meio de pro­
dução. Existem iniciativas nessa di­
reção, ainda incipientes, sobretudo 
no Semi-Árido, com a captação de 
água de chuva para a chamada “irri­
gação de salvação”. Capta-se a água 
de chuva em reservatórios pequenos 
e essa água é usada nos momentos 
em que falta a chuva para comple­
mentar o período de germinação das 
plantas. Dessa forma, poupa-se água 
de chuva e produzem-se alimentos 
sem investir nos aqüíferos subterrâ­
neos ou nos rios. Essa irrigação, ali­
ada à agricultura orgânica, é ecolo­
gicamente sustentável e pode abrir 
um novo horizonte na produção dos 
assentamentos e da pequena agricul­
tura. Ainda mais: se a captação de 
água de chuva para a pequena irri­
gação é viável no Semi-Árido, pode 
ser muito mais em outras regiões 
mais chuvosas. Não há motivos para 
que os assentamentos fiquem aguar­
dando apenas as chuvas, sem coope­
rar com a natureza, sem armazenar 
essa água para os períodos de estia­
gem. O movimento social, a partir da 
Conferência da Terra e da Água, co­
meça a dar os primeiros passos para 
assimilar o binômio terra/água como 
meios de produção indissociáveis e 
indispensáveis.

Carcinicultura

Outro ramo do hidronegócio, muito 
mais específico, é a carcinicultura, ou 
criação de camarão em cativeiro. 
Some-se à criação de camarão também 
a de peixes em cativeiro, assim como 
ostras e outros frutos do mar. E a cha­
mada “revolução azul”, a aquicultura, 
quando se supunha que a produção de
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alimentos se iria transferir da terra 
para a água. O nível de degradação 
ambiental gerado por esse ramo do 
hidronegócio já mostra seu impacto 
mundial. Além de expulsar os pesca­
dores tradicionais dos mangues e pro­
vocar danos ambientais à fauna local, 
é uma atividade que consome mais 
água doce que a própria irrigação. 
Essa atividade econômica tem toma­
do conta de todo o litoral nordestino, 
incrementado a exportação e gerado 
uma elite empresarial que se benefi­
cia dessa atividade em detrimento das 
comunidades tradicionais e do meio 
ambiente em geral.

Saneamento ambiental

As duas maiores corporações de re­
cursos hídricos no mundo são as mul­
tinacionais francesas Vivendi e Suez. 
Eleitas no 91° e 118° lugares na lista 
dos 500 do mundo da Fortune, estes 
dois gigantes da água capturam apro­
ximadamente 40% do mercado de 
água existente, fornecendo serviços 
de recursos hídricos para mais de 110 
milhões de pessoas cada. A Suez ope­
ra em 130 países e a Vivendi em mais 
de 100; seus faturamentos anuais f i ­
cam acima de $ 70 bilhões (incluin­
do $19 (Dólares, Reais, Euro?) bi­
lhões em serviços de água e esgoto). 
(...) A alemã RWE segue as duas pri­
meiras, com a aquisição da gigante 
Britânica Thames Water e completan­
do com a compra da American Water 
Works, a maior empresa privada de 
serviços de recursos hídricos dos 
EUA. Com isso a sua base de clien­
tes foi expandida de 43 milhões para 
56 milhões de pessoas (...) Outras 
corporações importantes de recursos

0  entendimento presente é 
que, exportar grãos, assim 

como exportar carne, 
significa, em última 

instância, exportar água. 
Produzir grãos em território 

alheio é poupar água no 
próprio território

hídricos são Bouygues/Saur, U.S. 
Water, Sevem Trent, Anglian Water e 
Kelda Group”. (Relatório das Orga­
nizações Mundiais que Defendem a 
Água como um Bem Comum)

Esse fenômeno, segundo Petrella, se­
ria impossível sem a convergência das 
autoridades públicas com o setor pri­
vado. O Banco Mundial, a Organiza­
ção Mundial de Comércio (OMC) e 
o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) são os principais organismos a 
serviço dessa oligarquia internacional 
da água. Por meio da chamada “con- 
dicionalidade cruzada”, impõem a

privatização e mercantilização da 
água a troco de empréstimos. E uma 
corda posta no pescoço de países po­
bres ou subordinados.

A política mundial que transfere 
os serviços de saneamento para se­
tor privado dá-se hoje principalmen­
te pelas Parcerias Público-Privadas, 
agora também lei no Brasil. Um ser­
viço público que passa a ser gerido 
pelo setor privado e que se torna um 
dos mais cobiçados e lucrativos ra­
mos do hidronegócio.

Água engarrafada

Outro ramo fantástico do hidronegó­
cio é a água engarrafada. Hoje, em 
média, a água comprada em copo nos 
bares está por R$ 2,00 o litro, isto é, 
praticamente o preço de um litro de 
gasolina. As empresas que mais tra­
balham o ramo da água engarrafada 
-  mineral ou não -  são Coca-Cola, 
Nestlé e outras que se vão apoderan­
do desse ramo do hidronegócio.

Um dos exemplos da luta pela 
água engarrafada, mineral ou não, é

D E M A N D A  A N U A L  PERCENTUAL CO NFO RM E 

DIVERSOS TIPOS DE C O N S U M O  NO BRASIL

5 9 %
Doméstico

Indústria

Agricultura

Fonte: Ana, Cogerh e o livro Água e Desenvolvimento Sustentável no Semi-Árido
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o que a Nestlé tem feito com os ma­
nanciais da região hidromineral de 
São Lourenço, Minas Gerais. Ao ad­
quirir o direito de lavra dessas águas, 
pressionou de tal forma certos ma­
nanciais que acabou por eliminá-los. 
A partir daí a Nestlé adotou uma sé­
rie de procedimentos de desminera­
lização de um tipo de água, mesmo 
de forma ilegal. O que se revela mais 
a fundo nessa atitude é a relação pu­
ramente mercantil com a água. O hi- 
dronegócio, como qualquer negócio, 
visa exclusivamente o lucro.

A REAÇÃO

De todos os cantos do mundo vem a 
resistência à privatização das águas, 
o que tem dificultado a estratégia das 
empresas, da Organização Mundial 
do Comércio (OMC), do Fundo Mo­
netário Internacional (FMI) e do 
Banco Mundial (BM).

Um dos exemplos é a resistência 
boliviana à privatização das águas. A 
lei de águas, privatizando o serviço 
em Cochabamba, já estava aprovada. 
A população cercou Cochabamba. A 
cidade permaneceu em estado de guer­
ra. Uma pessoa foi morta e várias fi­
caram feridas. A batalha urbana du­
rou sete dias, mas a lei de privatiza­
ção foi revogada. Podem ser citadas 
também as resistências de Tucumán 
(Argentina), Vancouver (Canadá), 
África, índia, e outras. Nesse contex­
to foi possível lembrar a reação da 
população à privatização da Empresa 
Baiana de Águas e Saneamento 
(Embasa), com forte participação da 
Igreja, obrigando o governo estadual 
a recuar de sua decisão de privatizar 
os serviços de água do estado. No

Um dos exemplos é a 
resistência boliviana à 

privatização das águas. A 
lei de águas, privatizando o 
serviço em Cochabamba, já 
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Brasil ainda, a reação ao projeto de 
lei 4.147 do governo federal, que pre­
tendia abrir caminhos para a privati­
zação dos serviços básicos de abas­
tecimento e saneamento.

O MODELO CIVILIZATÓRIO E 

A ÁGUA

As contradições do modelo civiliza- 
tório estão nos seus próprios funda­
mentos. O atual modelo civilizatório, 
embora tenha avançado na imateria­
lidade, na virtualidade, não modifi­
cou os fundamentos energéticos da 
revolução industrial, ainda consome 
água, petróleo, florestas e a biodiver­
sidade em geral de modo devastador. 
Polui o ar, as águas, devasta os so­
los de forma quase que irrecuperá­
vel. Por isso, pela primeira vez, a 
Humanidade toma consciência dos 
limites do Planeta. A escassez dos 
recursos colocou a elite mundial 
numa encruzilhada: ou modifica os

fundamentos predadores do modelo 
civilizatório, ou exclui grande parte 
da Humanidade de seus benefícios, 
reservando para si os bens antes des­
tinados a todos. Por isso, a luta pela 
terra, pela água, toda luta ambiental, 
vincula-se ao destino final da huma­
nidade. Pensar os destinos do Plane­
ta a partir da água é pensar os desti­
nos da Humanidade. a

Roberto Malvezzi (Gogó), coordenador na­
cional da Comissão Pastoral da Terra (CPT).

Este artigo foi publicado também na Aditai.
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S e g u ra n ç a  h íd r ic a
e  a lim e n ta r

Um texto épico.
A partir da comunhão 
água/alimento, conta/canta 
as transformações na vida: 
de famílias grandes que se 
envergonhavam de ter que 
vender o pouco que lhes 
sobrava; de famílias pobres 
que apenas tinham que 
vender a mão-de-obra; 
de famílias de homens 
migrantes ausentes para 
ganhar algum dinheiro 
fora; de famílias incapazes 
de se manterem na terra e 
que tinham de abandoná- 
la. E a mudança de postura 
de mulheres ante homens 
pela necessidade de ganhar

São epidemias de fome global 

quantitativa e qualitativa, alcançando 

com incrível violência os limites 

extremos da desnutrição e da inanição 

aguda e atingindo indistintamente a 

todos, ricos e pobres, fazendeiros 

abastados e trabalhadores do eito, 

homens, mulheres e crianças, todos 

açoitados de maneira impiedosa pelo 

terrível flagelo da seca.

Josué de Castro1

A PROBLEMÁTICA MUNDIAL 

HÍDRICA E ALIMENTAR

Enquanto o consumo de água doce 
no planeta aumenta assustadoramen­
te, de cinco décadas até os dias de 
hoje, a disponibilidade vem diminu­
indo ao ponto de onze países do Ori­
ente Médio e do norte da África so­
frerem com o enorme déficit de água 
potável. No mundo todo cerca de 1,2 
bilhão de pessoas não têm acesso à 
água potável e o dobro disso não 
possuem saneamento básico e estes 
são dois fatores indispensáveis para 
a qualidade da vida humana. A água 
faz parte de um leque de recursos 
naturais que compõem o nosso meio 
ambiente (florestas, fontes de ener­
gia, o ar e a biodiversidade) que deve 
ser fortemente protegido e do qual 
dependemos nós e muitas outras cri­
aturas.

Os alertas sobre a escassez futu­
ra de água, nos anos 1970, eram en­
carados pelo senso comum como 
delírio de cientistas e ambientalistas.

A realidade atual é outra. Os notici­
ários de TV e rádio, a mídia escrita e 
até grandes produções ‘hollywoodi- 
anas’ tratam com grande freqüência 
do assunto. O que se vê, na verdade 
é o esgotamento progressivo de fon­
tes d ’água doce, seja superficiais, 
seja subterrâneas em diferentes par­
tes do globo. A história tem-nos en­
sinado que a recuperação de uma 
fonte d ’água perdida constitui-se 
numa tarefa enorme, senão impossí­
vel em muitos casos.

Com relação à produção de ali­
mentos a situação é diferente, porém 
não menos preocupante. Durante a 
segunda metade do século XX a pro­
dução agrícola e alimentar mundial 
multiplicou-se por 2,6, crescendo um 
pouco mais rapidamente que a popu­
lação, que passou, ao mesmo tempo, 
de 2,5 para 6 bilhões de pessoas. In- 
felizmente este imenso progresso 
agrícola e alimentar também apre­
sentou fortes limitações e contradi­
ções. Para essa população mundial, 
contam-se hoje 2 bilhões de pessoas 
que sofrem de subnutrição, por con­
ta da carência de nutrientes (ferro, 
iodo e outros minerais) e de vitami­
nas (A, C e outras) importantes para 
a manutenção da saúde do corpo.

Contam-se hoje 840 milhões de 
pessoas, das quais 800 milhões nos 
países em desenvolvimento, que pas­
sam fome quase todos os dias. Além 
disso sabe-se que 3A das pessoas su­
balimentadas são camponeses po­
bres ou ex-camponeses recentemente
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condenados ao êxodo em direção a 
favelas desprovidas de infra-estru­
tura sanitária, de lazer e de seguran­
ça; ou em direção a campos de re­
fugiados nos casos de países em 
conflitos étnicos e guerras2. Quem 
afirma isso é o Professor Marcei 
Mazoyer, um renomado cientista e 
estudioso de sistemas agrícolas de 
diferentes partes do mundo que se 
preocupa fundamentalmente com a 
sustentabilidade socioambiental des­
ses sistemas.

Para reverter esse quadro são ne­
cessários esforços mobilizadores da 
população e de governos de todo o 
mundo. Assim, a ONU, em setembro 
de 2000, estabeleceu as oito “metas 
do milênio”, na verdade oito ma- 
croobjetivos a serem alcançados pe­
los países-membros, até o ano 2015. 
No Brasil as metas do milênio são 
ainda pouco conhecidas, entretanto, 
mais recentemente, viraram campa­
nha aberta da sociedade civil orga­

nizada. O site da campanha “nós po­
demos”, na Internet, pode ser visita­
do a partir do endereço de acesso: 
h ttp ://w w w .nospodem os.org .br/ 
objetivos.htm. Essa campanha suge­
re que um mundo melhor será cons­
truído quando as ações forem feitas 
numa perspectiva de desenvolvimen­
to humano e sustentável.

O desenvolvimento sustentável 
adota uma perspectiva de longo pra­
zo do processo de desenvolvimento 
econômico e social que compreende 
a salvaguarda e o aumento do capi­
tal ambiental e social e a redução da 
iniquidade, conceito este que ganha 
relevância no Relatório da Comissão 
Bruntland de 1987 e consolidou seu 
lugar como âncora para políticas de 
desenvolvimento durante a Cúpula 
da Terra de 1992 no Rio de janeiro. 
Mas para efetivar tudo isso é preci­
so melhorar a gestão e a direção dos 
recursos naturais e ambientais e au­
mentar a eficiência do uso de ener­

gia e água, bem como reconhecer que 
a redução da degradação ambiental 
protege a saúde humana, torna a ter­
ra mais produtiva e melhora diver­
sos outros elementos do progresso 
econômico e social.

A SITUAÇÃO HÍDRICA E ALIMENTAR 

NO BRASIL

A fome no Brasil resulta da má dis­
tribuição de alimentos e renda. No 
início dos anos 1990 o Brasil tinha 
18 milhões de famintos e em 2000 o 
número havia caído para 13,6 mi­
lhões. Entretanto, o número de pes­
soas sujeitas a insuficiências nutri­
cionais alcançava outros 40,6 mi­
lhões. No Brasil, se o volume consu­
mido pela população como um todo 
fosse repartido de forma igualitária, 
a ingestão diária por pessoa, inclu­
indo todos os tipos de alimento, se­
ria de pouco mais de 900 gramas. 
Sendo assim, o fator que gera as si­
tuações de fome e de insuficiência
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nutricional é a distribuição desigual 
de alimentos. Ao problema distribu­
tivo de alimentos associa-se uma 
oferta total insuficiente para o aten­
dimento da demanda da população. 
Atualmente, no Brasil, existem 54 
milhões de pessoas em estado de 
pobreza, com renda diária de menos 
de um dólar americano, e 7,9 milhões 
de indigentes, pessoas abaixo da li­
nha de pobreza, que não ingerem a 
quantidade mínima diária de energia 
necessária ao ser humano.

Diante dessa realidade seria de 
esperar que a produção do País fos­
se suficiente para alimentar toda a 
população. Entretanto, embora o 
Brasil esteja entre os três maiores 
produtores de soja, milho, carne bo­
vina e frango, a maior parte desses 
produtos é destinada à exportação, 
sem garantia, assim, a soberania e a 
segurança alimentar do País. Desta 
forma, as raízes da fome e da desnu­
trição no Brasil associam-se a duas

dimensões interdependentes de uma 
mesma crise de nosso modelo de de­
senvolvimento: baixo poder aquisi­
tivo da população e insuficiência de 
produção de alimentos para o con­
sumo interno3.

A situação hídrica não é diferen­
te. Apesar de o Brasil ter a maior re­
serva de água doce fluvial do Plane­
ta, a maior parte desta água está na 
bacia amazônica. O Nordeste, com 
mais de 1,5 milhões de km2, possui 
apenas cerca 5% do total da água 
doce nacional. Tudo isso está distri­
buído em lençóis aqüíferos ou no 
cristalino em falhas geológicas e na 
superfície em duas grandes bacias hi­
drográficas (São Francisco e Parnaí- 
ba) bem como em grandes reserva­
tórios, principalmente no Nordeste 
setentrional, que, juntos somam 6.5 
bilhões de m3. Além desses grandes 
açudes e barragens dispõe-se de uma 
quantidade razoável de cisternas e 
pequenos açudes que, de forma des­
centralizada servem de fato à popu­
lação das regiões mais secas e desas- 
sistidas pelas políticas oficiais.

A porção semi-árida do Nordes­
te, com cerca de 900.000 km2, apre­
senta uma expressiva densidade de­
mográfica, fato que traz alguns pro­
blemas para a convivência da popu­
lação com o ambiente semi-árido. O 
quadro social se agrava em razão da 
ausência, em cinco séculos de explo­
ração, de melhor adaptação do po­
voamento e da exploração do terri­
tório às condições naturais e também 
de não ter havido maior preocupa­
ção com os impactos que a explora­
ção dos recursos pudesse provocar 
sobre o meio ambiente4. O semi-ári­
do brasileiro é sujeito a secas perió­
dicas e esse fenômeno afeta a eco­
nomia da região em seus mais varia­
dos setores. Por exemplo, a contri­
buição relativa do setor agropecuá­

rio para o PIB regional cai cerca de 
60% nos anos de seca e as políticas 
assistencialistas ganham fôlego na 
tentativa de diminuir a migração de 
fam ílias.5 Essas secas periódicas 
agravam o quadro já crítico de dis­
ponibilidade de alimentos e de re­
cursos para a população.

Na metade do século XX o médi­
co Josué de Castro escreveu um li­
vro reconhecido no mundo inteiro 
como trabalho de enorme valor ci­
entífico, social, e ainda atual. Essa 
obra vai muito além do estudo das 
carências alimentares da população 
nas diferentes regiões do Brasil; 
aborda os efeitos sociais e econômi­
cos provocados pela fome, em alguns 
casos endêmica, da maioria da popu­
lação pobre no Brasil. Escrevendo 
sobre o Semi-Árido nordestino ele 
compara nossa região com outras 
regiões ...no sertão nordestino -  va­
mos encontrar um novo tipo de fome 
inteiramente diferente. Não mais a 
fome atuando de maneira permanen­
te, condicionada pelos hábitos de 
vida cotidiana, mas apresentando-se 
em surtos epidêmicos. Surtos agudos 
de fome que surgem com as secas, 
intercaladas ciclicamente com os 
períodos de relativa abundância que 
caracterizam a vida do sertanejo 
nas épocas de normalidade.

E importante destacar: quem mais 
sofre com os efeitos da seca são as 
populações pobres da zona rural 
que vivem nos ambientes mais se­
cos; e, que esse quadro precisa ser 
revertido a fim de que tais famílias 
passem a ter um novo relacionamen­
to com a natureza que passa, neces­
sariamente, por um novo enfoque: 
utilizar bem os recursos naturais e 
assegurar as produções indispensá­
veis à segurança alimentar e ao de­
senvolvimento socioeconômico da 
região.
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Atualmente, no Brasil, 
existem 54 milhões de 
pessoas em estado de 

pobreza, com renda diária 
de menos de um dólar 

americano, e 7,9 milhões 
de indigentes, pessoas 

abaixo da linha de pobreza, 
que não ingerem a 

quantidade mínima diária 
de energia necessária ao ser 

humano

ÁGUA, SINÔNIMO DE VIDA NO 

SEMI-ÁRIDO

No Semi-Árido brasileiro a água é in­
dispensável à vida. São muitas as his­
tórias de donas de casa e de jovens 
mulheres que têm por ‘obrigação’ 
abastecer a casa de água para o gasto 
(beber, cozinhar e asseio de corpo). 
E é justamente a disponibilidade de 
água que determina se as famílias 
agricultoras terão alimentos e produ­
tos para a venda. É a partir da água 
para irrigação e da água de chuva, 
que permite o cultivo de sequeiro, 
que as populações obtêm os alimen­
tos e os produtos que lhes permitem 
viver e se relacionar socialmente.

Daí que, a adoção de modelos de 
gestão de recursos ambientais, asso­
ciados a processos de produção sus­
tentável, são requisitos indispensá­
veis ao desenvolvimento socioeco- 
nômico do Semi-Árido brasileiro. A 
tarefa é grande e as dificuldades são 
muitas para cumprí-la, e, neste sen­
tido, somos pela articulação e mobi­
lização de recursos compartilhada e 
democratizada, bem como, controla­
da socialmente. Sendo assim, a agri­
cultura familiar é o modelo de pro­
dução estratégico para a construção 
da auto-suficiência alimentar no

Semi-Árido brasileiro. Neste mode­
lo as propriedades são pequenas, or­
ganizadas em torno do conhecimen­
to da família e o volume de trabalho 
familiar é superior ao contratado.

Sabemos, entretanto, que a reali­
dade da produção agrícola e pecuá­
ria familiar no Semi-Árido é o en- 
frentamento de sérias dificuldades 
que vão desde as precárias condições 
para o preparo do solo até as barrei­
ras impostas para o acesso a crédi­
tos que facilitem a vida das famílias 
agricultoras. Em consequência, é 
preciso fortalecer a agricultura fami­
liar para que se migre do sistema con­
vencional para o modelo referencia­
do em bases agroecológicas, que 
buscam a harmonia entre o homem, 
o ambiente e o processo produtivo 
sustentável, considerando-se os po­
tenciais locais, as especificidades e 
diversidades. Para que tudo isso acon­
teça de forma satisfatória há que via­
bilizar políticas que facilitem o apoio 
técnico da pesquisa, da assistência 
técnica, da formação e do crédito.

Algumas experiências vêm sendo 
desenvolvidas e implementadas por

centenas de organizações não-gover­
namentais que trabalham com desen­
volvimento rural no Semi-Árido. 
Cerca de setecentas dessas organiza­
ções são afiliadas à ASA (Articula­
ção no Semi-Árido Brasileiro) e têm 
nela a força política necessária para 
atuar com o objetivo principal de 
melhorar os meios de vida de milha­
res de famílias agricultoras. Guar­
dando suas especificidades, essas 
organizações se desdobram no esfor­
ço de captar e colocar em operação 
recursos humanos e financeiros a 
serviço do aumento da segurança 
hídrica e alimentar das famílias.

A Diaconia, como organização 
cristã, tem desenvolvido um trabalho 
de respeito aos valores individuais 
e coletivos e, sob essa orientação, ar­
ticulado ações de estruturação das 
unidades produtivas preparando-as 
para a estocagem efetiva de água, e 
a produção de alimentos e forragem, 
enquanto requisitos básicos para o 
estabelecimento de um padrão de 
sustentabilidade e estabilidade dos 
sistemas de produção. Podemos, en­
tão, definir minimamente algumas

DISTRIBUIÇÃO DAS A G U A S  N A  TERRA 

N U M  D A D O  INSTANTE

Total de Água da Terra Água Doce 2,5% do total

2,5%
de água 

doce

97,5%
de água 
salgada

1.386 M km 3

68,9%

Calotas Polares e 
Geleiras

0,3%
Água Doce 

nos rios e lagos

0,9%
outros

reservatórios

Fonte: Transposição das águas do São Francisco, de João Alves Filho.
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É preciso fortalecer a 
agricultura familiar para 
que se migre do sistema 

convencional para o 
modelo referenciado em 

bases agroecológicas, que 
buscam a harmonia entre o 

homem, o ambiente e o 
processo produtivo 

sustentável, considerando- 
se os potenciais locais, as 

especificidades e 
diversidades

orientações para a produção fami­
liar desenvolvidas e implementadas 
pela Diaconia.
•Participação em redes e articula­
ções
•Valorização dos conhecimentos lo­
cais como ponto de partida para o es­
tabelecimento de ações sustentáveis 
de produção
•Conjugação do conhecimento lo ­
cal com o conhecimento técnico- 
científico
• Diversificação das culturas e criações 
•Otimização dos meios de produção 
sempre com respeito ao meio am­
biente
•Descentralização do uso da terra, 
crédito e renda
•Fixação das famílias no campo vi­
vendo em condições dignas
• Otimização do uso da água para uso 
doméstico e irrigação 
•Estocagem de água, alimentos e 
forragem

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE 

HÍDRICA E ALIMENTAR

A sustentabilidade hídrica e alimen­
tar será alcançada a partir do momen­
to em que a população do Semi-Ári­
do, principalmente as famílias agri­

cultoras chegarem a uma capacida­
de de estocagem de água, alimentos 
e forragem para os animais, sufici­
entes para responder à demanda. Na 
nossa compreensão não basta sair 
construindo depósitos de água e fa­
cilitando o acesso das famílias aos 
meios de produção. O estágio de 
“sustentabilidade das ações” só será 
alcançado a partir do momento em 
que considerarmos as várias dimen­
sões de intervenção socioambiental 
do nosso trabalho que se traduzem:
a) na intervenção em redes e articu­
lações quando buscamos nos forta­
lecer com outras organizações que 
também lutam por objetivos seme­
lhantes;
b) na articulação de políticas públi­
cas locais que melhorem a condição 
de vida das famílias agricultoras;
c) no desenvolvimento de metodolo­
gias a partir de um exercício de pa­
ciência que se traduza em ações 
concretas de envolvimento de orga­
nizações da sociedade civil, das fa­
mílias agricultoras e do poder pú­
blico local;
d) na construção, aplicação e divul­
gação de conhecimento agroecoló- 
gico, suporte indispensável para a 
evolução dos sistemas produtivos;
e) no desenvolvimento de tecnolo­
gias e propostas de convivência com 
o semi-árido que se traduz na apli­
cação e gestão dos conhecimentos 
gerados de forma participativa.

Essas cinco dimensões articulam 
ações importantes nos planos macro 
e micro e permitem à Diaconia par­
ticipar de redes e articulações de 
âmbito regional e nacional, com es­
tratégias e políticas para a agricul­
tura familiar. Ao mesmo tempo a Di­
aconia faz um valioso trabalho de 
base em que é possível desenvolver 
e testar propostas de convivência

com o Semi-Árido aproveitando do 
potencial de experimentação dos 
agricultores familiares. O exercício 
constante de refletir participativa­
mente sobre a convivência com o 
Semi-Árido tem-nos permitido de­
senvolver uma série de propostas 
importantes e de contribuir com a 
aplicação de metodologias de traba­
lho que melhoram a vida de milhares 
de famílias agricultoras. Foi para 
apoiar esse processo que desenvolve­
mos: o Programa Municipal de Con­
vivência com o Semi-Árido (PMCSA) 
com o fim de organizar uma ação 
que reúna atores sociais de todo o 
município para pressionar de forma 
organizada e fundamentada o poder 
público municipal para atender as 
reivindicações populares de utiliza­
ção do orçamento municipal; e a 
pesquisa de água de poços amazo­
nas com o objetivo de desenvolver 
estratégias e métodos de interven­
ção que privilegiem a produção 
agroecológica, apoiada pela con­
cessão de fundos solidários sufici­
entes para financiar algumas ativi­
dades e viabilizar o trabalho.

Mais recentemente o Programa 
de Assistência à Agricultura Fami­
liar (PAAF) tem interagido com pro­
gramas da sociedade civil e do gover­
no para potencializar suas ações. As­
sim, nossa atuação no Programa Um
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Há também os exemplos de 
grupos de mulheres que 
viram na organização do 

trabalho a oportunidade de 
gerar renda e de dar 

visibilidade ao seu trabalho 
mudando a postura dos 

homens da comunidade e, 
em alguns casos a postura 

das próprias mulheres

Milhão de Cisternas e nossa partici­
pação no Projeto Dom Helder Câma­
ra, em duas regiões do Semi-Árido 
passam a integrar a ação do PAAF, 
que dá uma grande contribuição me­
todológica para essas iniciativas con­
cretas de desenvolvimento. Algumas 
das propostas de convivência desen­
volvidas ou adaptadas pela Diaconia 
estão listadas a seguir:
• Cisternas de placas. Trabalhamos 
com três modelos (cisternas de bica 
com captação de telhado, cisternas 
calçadão e cisternas fora do chão) 
para diferentes tipos de solos e con­
dição social da família.
• Barragens subterrâneas e suces­
sivas. A vantagem dessas barragens 
é acumular água no subsolo e su­
perfície sem inundar as terras mais 
férteis, permitindo que as famílias 
melhorem suas condições de plan­
tio e criação de animais pelo au­
mento da biomassa produzida na 
propriedade.
• Cultivos de produtos agroecológi- 
cos para a alimentação da própria fa­
mília e para geração de renda por 
meio da venda na feira, na comuni­
dade ou em outros espaços. Esse tra­
balho tem sido apoiado pela pesqui­
sa de produção com água de poços 
que produz conhecimento a partir de 
reflexões coletivas entre os agricul­
tores experimentadores.

• Criação de pequenos animais. Nes­
te caso os animais estão integrados 
ao sistema de produção como um 
todo. Utilizam forragem do agroecos- 
sistema e são tratados com mão-de- 
obra familiar.
• Utilização de energia solar. Em con­
vênio com o Naper Solar, atendendo 
famílias que não têm acesso à rede 
convencional de energia elétrica.
• Plantio de algodão orgânico. Numa 
tentativa de recuperar a cultura do 
algodão como fonte de renda para as 
famílias, iniciamos um trabalho de 
gestão de uma matriz de produção 
orgânica de culturas dependentes de 
chuva, como as plantas tradicionais 
de roçado, as forragens, além do pró­
prio algodão.

Esse conjunto de propostas tecno­
lógicas, aplicadas dentro de uma 
metodologia de construção de co­
nhecimento, tem mudado a vida de 
várias famílias nas regiões que tra­
balhamos. Há exemplo de famílias 
grandes, com dezessete pessoas, 
que se envergonhavam de vender os 
poucos produtos que sobravam do 
consumo; famílias bem pobres cuja 
renda principal era a venda de mão- 
de-obra; famílias cujos homens pre­
cisavam migrar para ganhar dinhei­
ro fora da região; famílias com pou­
ca capacidade de se manterem na 
terra. Há também os exemplos de 
grupos de mulheres que viram na or­
ganização do trabalho a oportuni­
dade de gerar renda e de dar visibi­
lidade ao seu trabalho mudando a 
postura dos homens da comunida­
de e, em alguns casos a postura das 
próprias mulheres.

Atualmente o quadro é anima­
dor. Trabalhamos, no âmbito do 
PAAF, com cerca de cinqüenta famí­
lias que produzem e vendem nas fei­
ras agroecológicas; o número de

pessoas beneficiadas pelas cister­
nas é estimado em 5.650; Outras 420 
famílias de assentamentos da refor­
ma agrária recebem assistência téc­
nica para a produção agrícola e pe­
cuária; e no trabalho nos fóruns de 
políticas públicas de quatro muni­
cípios estimamos em 9.460 o núme­
ro de pessoas beneficiadas. Entre­
tanto, o ânimo a que nos referimos 
acima é aumentado “n” vezes a par­
tir do momento em que constatamos 
não estar sozinhos nesse exercício de 
desenvolvimento humano e susten­
tável tendo a agricultura familiar 
como foco. Muitas outras organiza­
ções também atuam junto com a Di­
aconia fortalecendo o trabalho em 
geral e contribuem para melhorar a 
vida de mais famílias agricultoras no 
Semi-Árido brasileiro. Si

Marcelino Lima, coordenador do programa 
Apoio à Agricultura Familiar de Diaconia -  
Recife -  e-mail: marcelino@diaconia.org.br.
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Dá-me desta água
HIDROMALICIA

A transposição do

R io  S ã o  F ra n c is c o
João Abner Guimarães Jr. e Rogério P. da Cruz

Não foi necessário vender 
todas as jóias da Coroa -  
como esperava dom Pedro -  
para resolver os problemas 
da seca nordestina. Ao invés, 
muito mais lucraram os 
lobbies que se locupletaram 
apropriando-se das 
iniciativas governamentais. 
Hodiernamente a nefasta 
indústria das secas se vem 
realimentando; e a 
transposição das águas do 
São Francisco -  projeto 
politicamente inconseqüente, 
economicamente inviável e 
socialmente injusto -  tenta 
reproduzir-lhe a lógica

A problemática das secas, na Região 
Nordeste do Brasil, tem sido um tema 
recorrente desde a fase imperial, ape­
sar dos grandes investimentos apli­
cados em obras hídricas na Região. 
Nos últimos cem anos, o Governo 
Federal desenvolveu um dos maiores 
programas de açudagem do mundo 
que resultou em 36 bilhões de m3 de 
capacidade de armazenamento em 
mais de trezentos grandes açudes 
públicos, presentes em todos os es­
tados da Região.

Apesar disso, o sonho do último 
imperador brasileiro dom Pedro II de 
garantir o abastecimento de água 
para todos os nordestinos -  mesmo 
que para isso fosse necessário ven­
der todas as jóias da Coroa -, de cer­
ta forma não se concretizou, tendo 
em vista a ação de lobbies que se 
apropriaram das iniciativas governa­
mentais, deturpando os objetivos ori­
ginais dos projetos. Que, em geral, 
são isolados, inconclusos e concen­
tradores de renda.

Dessa forma, a grande maioria da 
população do Semi-Árido permanece 
ainda excluída do acesso à água tan­
to para abastecimento, quanto para a 
produção de alimentos em condições 
sustentáveis, re-alimentando assim a 

indústria das secas.
O projeto de transposição das 

__ águas dõ Rio São Francisco, defen­
dido pelo governo federal, reproduz 

- —-essa-tógica, e dessa forma, pode ser 
classificado como politicamente in-

conseqüente, economicamente invi­
ável e socialmente injusto.

CONFLITOS DA TRANSPOSIÇÃO

O projeto é uma fonte permanente de 
conflito na Federação Brasileira, en­
volve praticamente todos os estados 
do Nordeste. Os treze milhões de ha­
bitantes da bacia do Rio São Fran­
cisco, nos estados de Minas Gerais, 
Bahia, Pernambuco, Alagoas e Ser­
gipe, dispõem de apenas 360 m3 por 
segundo para atender seus usos con- 
sumptivos -  humano, animal, indus­
trial e agrícola. Atualmente, na prá­
tica toda essa vazão disponível na 
bacia encontra-se comprometida, 
restando apenas 25 m3 alocáveis, 
exatamente o valor solicitado pelo 
governo federal para o projeto de 
transposição.

Desse modo, o projeto de trans­
posição pretende alocar 100% da 
vazão que atualmente ainda se en­
contra efetivamente disponível na 
calha do rio São Francisco.

Vale salientar que a infra-estrutu­
ra do projeto atual é a mesma pro­
posta pelo governo anterior, basea­
da numa vazão de 127 m3/s. Confor­
me os estudos atuais, o sistema de 
transposição só deveria operar a ple­
na carga nos momentos em que a bar­
ragem de Sobradinho se encontrasse 
praticamente cheia, fato raro de acon­
tecer, dado que a freqüência de tal 
evento é superior a 7 (sete) anos. Além 
disso, existe uma agravante, qual seja,
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a grande probabilidade de que, na 
maioria desses anos raros, os gran­
des reservatórios do sistema recep­
tor -  que deveriam receber o exce­
dente de água do Rio São Francisco 
-  deverão também se encontrar 
cheios.

Por outro lado, a análise dos pla­
nos de recursos hídricos da Região 
Nordeste Setentrional revela um qua­
dro relativamente favorável nos es­
tados receptores do projeto, princi­
palmente, quando se compara com a 
realidade hídrica atual da bacia do 
Rio São Francisco. Identifica-se uma 
disponibilidade per capita semelhan­
te à dos moradores da mesma bacia, 
porém com um nível de comprome­
timento bastante inferior.

Para exemplificar, em primeiro lu­
gar, o estado do Ceará com uma po­
pulação de 7,5 milhões de habitantes 
apresenta uma oferta potencial de 215 
m3/s para atender a um consumo atu­
al de cerca de 54 m3/s. Em segundo 
lugar, o estado do Rio Grande do Nor­
te com uma população 2,7 milhões de 
habitantes dispõe de uma vazão ga­
rantida de 70 m3/s para atender a uma 
demanda de 33 m3/s. Até mesmo o es­
tado da Paraíba, que é o menos dota­
do de recursos hídricos da região, 
apresenta-se com um superávit signi­
ficativo, pois sua disponibilidade é de 
32 m3/s para uma demanda de 21 m3/s.

Com base nesses dados, pode-se 
afirmar com segurança que, ao con­
trário do que propaga o discurso ofi­
cial, não existe déficit hídrico glo­
bal no Nordeste Setentrional, que jus­
tifique um projeto da magnitude do 
que está sendo proposto para o caso 
do Rio São Francisco.

O projeto de transposição susten­
ta-se num consumo hipotético de ir­
rigação. Quer dizer, 70% (setenta por 
cento) das demandas projetadas em 
2025 baseiam-se em projetos que, na

maioria dos casos, não constam nos 
planos de recursos hídricos dos es­
tados beneficiários. Estão previstos 
140.000 hectares de novos projetos 
de irrigação, sem a devida sustenta- 
bilidade hídrica.

Os consumos prioritários -  huma­
no, animal e industrial -  tanto de ori­
gem rural quanto urbana, foram ava­
liados nos Estudos de Impactos Am­
bientais (EIA), para 2025, em 43,8 
m3/s. Esse valor, tal como exposto 
anteriormente, pode ser perfeitamen­
te atendido pelas fontes locais já  
existentes, necessitando para isso, 
apenas, de uma infra-estrutura ade­
quada de adutoras. Essa solução vem 
sendo desenvolvida pelos governos 
do Rio Grande do Norte e do Ceará 
com bons resultados.

O governo do Rio Grande do Nor­
te investiu nos últimos anos um total 
de 250 milhões, com recursos oriun­
dos da privatização da companhia de

energia elétrica do estado, em mais 
de 1.000 km de adutoras que abaste­
cem 50% de sua população. Elas le­
vam as águas do litoral e da barra­
gem Armando Ribeiro Gonçalves no 
Rio Piranhas-Açu -  segunda maior 
da região, com capacidade de arma­
zenamento de 2,4 bilhões de m3 - , 
para a região semi-árida.

O Rio São Francisco, nos últimos 
cinqüenta anos, vem desempenhan­
do um papel vital para o desenvolvi­
mento da Região Nordeste, suprin­
do praticamente todo o consumo elé­
trico da sua população. Atualmente, 
80% da vazão garantida no rio, cer­
ca de 1.500 m3/s, é reservada para a 
produção de energia elétrica pelo sis­
tema da Companhia Hidrelétrica do 
São Francisco (Chesf).

Portanto, uma redução significa­
tiva de vazão além de impactar a 
foz do Rio São Francisco deverá al­
terar a matriz energética da região,
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Pode-se afirmar com 
segurança que, ao contrário 
do que propaga o discurso 

oficial, não existe déficit 
hídrico global no Nordeste 
Setentrional, que justifique 
um projeto da magnitude 

do que está sendo 
proposto para o caso do 

Rio São Francisco

implicando no aumento de custo da 
energia do sistema nacional. Então, 
além dos conflitos regionais deriva­
dos do uso da água do Rio São Fran­
cisco, ter-se-á um conflito nacional 
decorrente do aumento das tarifas de 
energia elétrica.

PRESENTE DE GREGO

Hoje, no Nordeste, não se cobra pela 
água bruta. A realidade atual é que 
os custos da água para os usuários 
dizem respeito apenas ao bombea- 
mento da fonte de suprimento até a 
área agrícola.

Com a transposição, ao contrário, 
vai-se pagar muito caro pelo uso da 
água transposta. O custo da água será, 
no mínimo, cinco a seis vezes maior 
do que os valores atualmente pratica­
dos na região. Esse fato deverá res­
tringir bastante a inserção dos produ­
tos hidro-agrícolas das bacias recep­
toras no mercado globalizado, atual 
e futuro, extremamente competitivo. 
Nesse sentido, é um projeto econo­
micamente inviável, um verdadeiro 
presente de grego para a população 
dos estados receptores.

Para viabilizá-lo, os estudos eco­
nômicos do EIA sugerem a prática de 
um subsídio cruzado, politicamente 
insustentável. Está previsto que 85% 
da receita do projeto deverá ser gera­
do pelos consumidores de água situ­
ados no meio urbano das grandes ci­

dades da Região Nordeste Setentrio­
nal, que, na atualidade, já subsidiam 
o abastecimento hídrico do interior.

O modelo de gestão do sistema 
proposto prevê que a operação seja 
executada por uma concessionária 
que entregará água para os estados. 
Os governos, por seu turno, paga­
rão por essa água mesmo que, em 
determinados momentos, não seja 
necessário aumentar a oferta local 
desse insumo com vistas a atender 
prováveis necessidades. Logo, com 
a presença da transposição, haverá 
a certeza de uma elevação de cus­
tos, sem que haja necessariamente 
um benefício. Um verdadeiro pre­
sente de grego ainda, na medida em 
que a transposição representa um 
instrumento voltado para privatizar 
a água da região. Ou ainda, endos­
sar a apropriação privada da extra­
ordinária estrutura hídrica pública 
que foi construída nos últimos cem 
anos às custas de muitas “jóias da 
Coroa brasileira”...

"CHOVER NO MOLHADO"

O projeto de transposição é social­
mente injusto. Em primeiro lugar, 
porque “chove no molhado”. Apenas 
alguns dos maiores reservatórios da

região deveriam receber as águas da 
transposição, como é o caso das bar­
ragens de Castanhão no estado do 
Ceará (4,2 bilhões de m3 de capaci­
dade de armazenamento); Eng. Ar­
mando Ribeiro Gonçalves (2,4 bi­
lhões de m3) e Santa Cruz (600 mi­
lhões de m3) no Rio Grande do Nor­
te; e, Boqueirão (420 milhões de m3) 
e Eng. Ávidos (260 milhões de m3) 
no estado da Paraíba. Dessa forma, 
a problemática das secas na região 
mudaria muito pouco com a implan­
tação do projeto, tendo em vista que 
a água do Rio São Francisco passa­
ria muito distante dos locais mais 
secos, onde o quadro é mais grave. 
Portanto, apesar do enorme volume 
de recursos envolvidos na transpo­
sição, mesmo assim, continuariam as 
demandas por medidas emergenciais 
de cunho governamental, de comba­
te aos efeitos das secas.

E, em segundo lugar, porque pro­
põe transferir recursos naturais do 
Vale do São Francisco, que apresen­
ta um dos mais baixos índices de De­
senvolvimento Humano (IDH), para 
regiões litorâneas, onde esses índi­
ces são mais elevados. Isso agrava 
a má distribuição de renda, intra-re- 
gional, já existente.

Frederico Ozanan Pinto Gomes da Silva
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Um verdadeiro presente de 
grego ainda, na medida em 

que a transposição 
representa um instrumento 

voltado para privatizar a 
água da região. Ou ainda, 

endossar a apropriação 
privada da extraordinária 

estrutura hídrica pública que 
foi construída nos últimos 

cem anos às custas de muitas 
"jóias da Coroa brasileira"

ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO PARA 

AS SECAS

O Semi-Árido nordestino é uma gran­
de região com diversidade de aspec­
tos ambientais e geoeconômicos que 
diferenciam bastante as soluções para 
a problemática das secas. Entretanto, 
uma política pública regional na área 
de recursos hídricos deve promover 
o desenvolvimento auto-sustentável, 
induzir a gestão efetiva dos recursos 
hídricos e democratizar o acesso à 
água para toda a população.

A questão do abastecimento hu­
mano, bastante precário na região nos 
períodos secos, em que grande parte 
da população é atendida por carros 
pipa, constitui-se na principal priori­
dade de investimentos públicos, ten­
do como base a redução do risco de 
falha do sistema de abastecimento.

A construção de adutoras, a par­
tir das grandes barragens da região, 
tem se mostrado como a solução mais 
viável para o abastecimento das ci­
dades e comunidades rurais nos anos 
secos. O abastecimento rural nos 
anos de chuvas normais deve, prefe­
rencialmente, sustentar-se nas solu­
ções locais de baixo custo -  açudes, 
poços, cisternas. Daí a necessidade 
de soluções regionais integradas de 
abastecimento rural e urbano, como

VALE DO RIO SÃO  FRANCISCO

O Vale do Rio São Francisco é uma 
bacia hidrográfica que tem área cor­
respondente a cerca de 8% do territó­
rio brasileiro. Bacia hidrográfica é um 
local de captação da chuva, onde as 
águas se acumulam e correm na dire­
ção de rios principais, como o São 
Francisco, e afluentes, como o Pageú. 
Essas águas percorrem caminhos até 
desembocarem no mar, pela foz do 
rio. A constituição desse tipo de re­
gião geográfica depende dos divisores 
de água, qualquer tipo de elevação 
de relevo que define as diferentes 
direções que as águas das chuvas e 
das nascentes dos rios seguem.

A bacia hidrográfica do rio São 
Francisco foi dividida em quatro 
regiões fisiográficas. Essas regiões 
são denominadas dessa forma, pois 
possuem aspectos culturais e físi­
cos semelhantes. No caso do Rio 
São Francisco os desníveis de 
relevo, desde a cabeceira até a 
foz, definiram as quatro regiões:

O Alto São Francisco que come­
ça na cabeceira do rio até a cidade 
de Pirapora (MG). A partir daí acaba 
a área plana do rio e se inicia o tre­
cho com diversas cachoeiras, que se 
denomina Médio e Submédio São

Francisco. Estas regiões acabam na 
cachoeira de Paulo Afonso (BA). O 
último trecho, baixo São Francisco, 
termina quando as águas do rio de­
sembocam no mar na fronteira dos 
estados de Alagoas e Sergipe.

Alto São Francisco 

I H  Médio São Francisco 

■ H  Submédio São Francisco 

Baixo São Francisco
------ Limite da bacia
------Divisão estadual

Fonte: O Rio de São Francisco/Codevasf (Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba)

foi o caso da experiência da irriga­
ção pública. O custo de distribuição 
da água e as questões de mercado fi­
zeram com que muitas experiências 
não tivessem sucesso, como o Jaíba, 
no norte de Minas Gerais, com cem 
mil hectares. Além disso, em prati­
camente todos os estados da região 
existem projetos públicos de irriga­
ção inviabilizados.

Então, por que defender um pro­
jeto de grande magnitude, que vai 
encarecer um insumo que, hoje, pro­
duz um diferencial de custos? O mer­
cado globalizado tem acirrado a con­
corrência entre produtores agrícolas. 
A concorrência se faz mediante tec­

nologia, diferenciação de produtos e, 
sobretudo, com a redução de custos. 
Daí, o projeto de transposição ao en­
carecer substancialmente o uso da 
água vai se situar na contra-mão da 
tendência atual, que vem sendo esbo­
çada pelo mercado mundial de pro­
dutos agroindustriais. E, nesse senti­
do, deverá excluir e/ou restringir a 
participação da economia nordestina 
no contexto internacional. ^

João Abner Guimarães Jr., professor e dou­
tor em Recursos Hídricos da Universidade 
Federal do Rio Norte -  Membro do Fórum Per­
manente de Defesa do Rio São Francisco.

Rogério Pires da Cruz, professor adjunto da 
Universidade Federal do Rio Norte -  Mestre 
em Economia pela Unicamp.
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Direito humano à água:
Jorge Atílio Silva lulianelli ra ízes  da insegurançc

Discutir o tema de segurança 
hídrica como um direito 
humano fundamental é a 
intenção do Autor que 
considera haver no País 
uma violação disfarçada 
eufemisticamente de 
hidronegócio e agressão às 
águas. Em Manaus um 
milhão e meio de pessoas 
vive sem água potável. No 
Centro-Oeste com a omissão 
governamental se fazem 
despejos de agrotóxicos nas 
plantações. No Sudeste há 
escassez de águas nos 
grandes centro urbanos. No 
Sul os problemas atingem as 
principais indústrias. E no 
Nordeste... Ora, a ausência 
desse direito é uma violação 
da dignidade humana e da 
Terra, humilhação sobre 
pessoas e meio ambiente

Há muito se propala o discurso da di­
minuição dos suprimentos de água 
doce para o consumo humano. De 
fato, a cada 22 de março é verifica­
do um conjunto de situações que 
afligem a vida dependente d’água no 
Planeta. Como disse Kofi Anan, Se­
cretário-Geral das Nações Unidas, 
em março deste 2005: A água é in­
dispensável à vida. Contudo, milhões 
de pessoas em todo o mundo sofrem 
a escassez d ’água. Milhões de cri­
anças morrem todos os anos devido 
a doenças do vetor hídrico. E a seca 
afeta regularmente alguns dos paí­
ses mais pobres do planeta.

Uma das metas do Milênio, esta­
belecida pelas Nações Unidas, é, até 
o ano de 2015 favorecer o acesso a 
esse bem comum, e a seu tratamento, 
pela maioria da Humanidade. Esse é 
um dos motivos pelos quais se decre­
tou entre 2005-2015 a Década Inter­
nacional de Ação com o tema Água, 
fonte de vida. Vale lembrar que, entre 
1981-1991, foi a década da água e 
higiene decretada pela mesma ONU. 
Trata-se segundo a ONU, de um pro­
blema de gestão: gerir melhor os re­
cursos hídricos. Para milhões de se­
res humanos o que se dá é uma clara 
violação de um direito humano fun­
damental, a saber, o do acesso aos 
meios adequados para a sobrevivên­
cia. Para o Planeta é a violação de um 
direito ambiental fundamental: a ga­
rantia de ecossistemas sustentáveis.

Discutir o tema da segurança hí­
drica como um direito humano fun­
damental é o propósito deste texto e 
em cinco passos: (a) a realidade no. 
mundo e no Brasil; (b) hidronegócio

é parte da violação desse direito; (c) 
sistema nacional de recursos hídri­
cos; (d) segurança ameaçada no Bra­
sil; (e) direito humano à água.

CONDIÇÃO DA ÁGUA NO MUNDO

Dois terços do planeta Terra são ba­
nhados por água. Apenas uma peque­
na parte dessa imensidão azul é potá­
vel. De toda a água potável o uso no 
mundo e no Brasil é o mesmo: 70% 
da água servem à agricultura intensi­
va e agroindústria; 20%, às indústri­
as de transformação. Apenas 10% ser­
vem para o abastecimento humano. 
Atualmente há 1,1 bilhão de pessoas 
no mundo sem acesso à água potável; 
2,4 bilhões de pessoas não têm acesso 
a saneamento básico. A maioria des­
sas pessoas vive na África e na Ásia.

Um terço da população mundial 
vive uma situação de risco (estresse) 
em relação ao acesso a água. Este ris­
co ocorre quando o consumo humano 
d’água ultrapassa em pelo menos 10% 
das fontes renováveis. Caso se mante­
nham os atuais padrões de consumo 
nos próximos 25 anos este número de 
pessoas em situação de risco hídrico 
duplicará. A água não é um mero re­
curso. Todas as relações culturais, sim­
bólicas e materiais que a humanida­
de vive com a água, seu papel em todo 
o ecossistema, fazem da água um bem 
mais fundamental.

A água não é um recurso reno­
vável, nem uma mercadoria, ou 
commodity, ela é um bem essencial 
para a paz no mundo, para a estabi­
lidade e a justiça nas relações entre 
os povos, é um “patrimônio da hu­
manidade”. Na América Latina estão
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Arquivo Koinonia/Lourdes Maria Grzybowski

hídrica
quatro das principais reservas para 
o futuro da Humanidade: Bacia Ama­
zônica; Bacia do Prata; Aqüífero 
Guarani e Águas Costeiras. Centenas 
de conflitos estão em curso pelo uso 
da água em países da região, tais 
como Bolívia, Peru, Argentina, Para­
guai, Uruguai e Brasil. Daí a neces­
sidade de uma reflexão sobre a água 
como um direito humano fundamen­
tal, base para a estabilidade de uma 
convivência humana pacífica: água 
para a segurança humana.

No Brasil, conforme levantamen­
to do Ministério da Saúde, existem 
mais de quinze mil áreas contamina­
das com sérios riscos de exposição 
humana. Como no mundo, a explo­
ração da agroindústria e das indús­
trias de transformação responde por 
90% do consumo das águas. Agrotó- 
xicos e resíduos industriais são ati­
rados em profusão em mananciais, 
acumulando-se nos cursos d ’água 
com efeitos nocivos. Tais dados fo­
ram divulgados por meio do relató­
rio “O Estado Real das Águas do Bra­
sil 2003/2004”, elaborado pela De- 
fensoria das Águas, instituição que 
conta com representantes do Minis­
tério Público, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Cáritas e Confe­
rência Nacional dos Bispos.

HIDRONEGÓCIO: UMA AMEAÇA

Como diz Malvezzi, o hidronegócio é 
a mercantilização e privatização da 
água. Atualmente 5% dos negócios da 
água estão em mãos da iniciativa pri­
vada. O crescimento dessas companhi­
as multinacionais no mundo tem sido 
enorme. Atendiam em 1990 ao redor

de 51 milhões de pessoas, atualmente 
esse número é de 300 milhões. Entre 
1990 e 2002, as seis maiores empre­
sas comercializadoras de água, confor­
me o International Consortium of 
Investigative Joumalists (ICIJ) passa­
ram a atuar em 56 países e 2 territó­
rios no mundo (no início dos anos de 
1990 não eram mais que 12 países).

Segundo o ICIJ o crescimento do 
lucro e da presença mundial dessas 
empresas apenas é possível pelos 
vínculos que elas possuem com o 
Banco Mundial e o Fundo Monetá­
rio Internacional. Nas recomenda­
ções do Banco Mundial para países 
como Argentina, Indonésia, África 
do Sul e Filipinas incluía-se uma clá­
usula para a comercialização de 
seus recursos. Na África do Sul, 
companhias multinacionais de águas, 
como a Suez, com a assessoria do 
Banco Mundial, persuadiram os 
Conselhos M unicipais a comer­
cializarem os serviços de abasteci­
mento d ’água e saneamento. No 
mundo o negócio de águas almeja­
do por essas companhias (os barões 
da água) gira ao redor de uma cifra 
que pode variar entre quatrocentos

e três bilhões de dólares. Isto de­
pende do foco do negócio.

Conforme o professor Ricardo 
Petrella as companhias da água lidam 
com o medo coletivo. Há um temor, 
muito concreto, referente ao acesso 
que as pessoas têm à água potável. 
Para essas companhias o temor é ob­
jeto de lucro. A água é vista como 
uma mercadoria muito interessante 
pela crise de escassez que se apro­
xima -  menos água, mais lucro. A es­
cassez é a base do capitalismo mo­
derno. Isso tem levado bancos a cri­
arem fundos para o negócio das 
águas, como o Global Water Fund do 
Pictet Bank, da Suíça.

Exemplo de um grande negócio é 
o caso da Bechtel e da Unitie Utilities 
na compra da companhia boliviana 
Águas de Tunari. O líder sindical bo­
liviano, Oscar Oliveira, na ocasião, 
disse: “eles querem privatizar a chu­
va”. No ano de 1999 a estadunidense 
Bechtel adquiriu o serviço de abaste­
cimento de água potável de Cocha- 
bamba. A compra de Águas de Tunari 
por Bechtel foi assessorada pelo Ban­
co Mundial. Naquele mesmo ano os 
serviços foram aumentados em mais
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A água é vista como uma 
mercadoria muito 

interessante pela crise de 
escassez que se aproxima -  
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fundos para o negócio das 
águas, como o Global Water 

Fund do Pictet Bank, da Suíça

de 50%. A população reagiu forte­
mente, isso foi conhecido como a 
“guerra da água”. Derrotada, Bechtel 
levou o caso a um comitê de arbitra­
gem do Banco Mundial, exigindo 25 
milhões de dólares do governo boli­
viano pelos seus supostos prejuízos 
futuros. Além da doutrina da guerra 
preventiva, como política de Estado, 
temos também a doutrina da “indeni­
zação preventiva” como política co­
mercial das transnacionais da água.

A perspectiva da Comissão Mun­
dial das Águas está em acordo com 
essa direção oferecida pelo Banco 
Mundial, Fundo Monetário e pelos 
Barões da Água. Para ela, em sua pri­
meira edição, entre os dias 17 e 23 
de março de 2000, indicou-se como 
necessária a privatização da água. 
Para a Comissão Mundial das Águas 
o único meio de tornar acessível a 
água potável a todos os seres huma­
nos no planeta Terra seria o corte dos 
subsídios governamentais ao consu­
mo de água. Cada ser humano deve­
ria pagar o preço justo pela água con­
sumida. Essa concepção mercantili- 
zada da água, a água como mercado­
ria escassa, é o que está à base das 
propostas do hidronegócio.

Esse posicionamento gerou um 
movimento que criou o Fórum Alter­
nativo Mundial das Águas. Em sua 
segunda edição, entre os dias 17 e 20

de março de 2005, debateu o tema na 
Suíça. Para esses outros, a água é um 
recurso fundamental para a vida de 
seres humanos, da fauna e da flora 
que estão sob a ameaça dos efeitos 
antrópicos provocados pela agricul­
tura intensiva e pelo agronegócio, 
bem como pela indústria de transfor­
mação. Isso tornaria necessária a cri­
ação de regras mundiais para o ma­
nejo das águas. Por isso se exige: o 
acesso a água suficiente para a ga­
rantia de qualidade de vida para os 
seres humanos (40 litros diários 
d’água para uso doméstico); a con­
cepção da água como um bem co­
mum de todo o ecossistema; subsí­
dios públicos para que todos tenham 
acesso à água potável; a participa­
ção cidadã na gestão das águas.

O SISTEMA NACIONAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS

A agenda social que brotou na Con­
ferência Mundial sobre o Meio Am­
biente (Rio-92), conhecida como 
Agenda 21, coloca no centro a cons­
trução de estratégias para a erradi­
cação da miséria e da pobreza. Na 
Rio+10, em Joanesburgo estas estra­
tégias foram conectadas estreitamen­
te com o tema da água. A agenda da 
água no Brasil resultou num marco 
legal para a regulamentação em tor­
no dos recursos hídricos. Em 1997 
foram estabelecidas diretrizes para a 
Política Nacional de Recursos Hídri­
cos por meio da Lei 9.433/97. Muito 
embora a lei indique a conexão entre 
a gestão de recursos hídricos e a ges­
tão ambiental, apenas após a Confe­
rência Nacional do Meio Ambiente, 
em 2003, é que se dá com mais inten­
sidade a cooperação em atividades do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente 
e o Sistema Nacional de Gerenciamen­
to de Recursos Hídricos.

Na Constituição Federal (art 20, 
III, VIII; art 22, IV; art 26, I) a água é

definida como bem público e de va­
lor econômico. A lei anteriormente 
citada acrescenta a estas definições 
do caráter de recurso natural, o uso 
prioritário para consumo humano e 
dessedentação de animais (Lei 9.433/ 
97, art Io, I-III). Como princípio da 
Política Nacional de Recursos Hídri­
cos (PNRH) instituiu-se a gestão des­
centralizada a partir da bacia hidro­
gráfica. Criou-se o Sistema Nacio­
nal de Gerenciamento dos Recursos 
Hídricos (Singreh) que inclui o Con­
selho Nacional de Recursos Hídri­
cos. Porém, as entidades fundamen­
tais do Singreh são os Comitês de 
Bacia. Eles seriam uma instância de 
gestão compartilhada dos recursos 
hídricos.

A coordenação integrada das águas 
e o arbítrio administrativo de confli­
tos relacionados com os recursos hí­
dricos são atribuições do Singreh e 
dos Comitês de Bacia. No ano de 2000 
criou-se a Agência Nacional de Águas 
(ANA) que é uma autarquia respon­
sável pela implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e pela 
outorga do direito de uso dos recur­
sos hídricos nos termos da lei. Trata- 
se de uma agência cujo mandato re­
fere-se à implementação da política 
de recursos hídricos e não à regula­
ção dos serviços -  como as outras 
agências. Ao lado da ANA, e por fora 
do Singreh, está a Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel) que regu­
la a gestão dos recursos energéticos, 
inclusive os recursos hidroelétricos. 
Os Comitês de Bacia são responsá­
veis pela discussão e implementação 
de políticas compartilhadas de ges­
tão dos recursos hídricos, elas envol­
vem as discussões sobre os múltiplos 
usos das águas (geração de energia, 
atendimento às necessidades indus­
triais e agroindustriais e abasteci­
mento humano -  além de gestão de 
solo, gestão de fauna e flora, etc).
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Há uma estrutura político-admi­
nistrativa de gestão dos recursos hí­
dricos. Ela dissocia, entretanto, os 
usos das águas em duas agências -  
ANA e Aneel - , e além disso trata por 
meio da ANA da implementação do 
PNRH e não da regulação dos usos. 
Na disposição do PNRH os Comitês 
de Bacia são denominados de “par­
lamento das águas”. No entanto, a 
fragilidade dos Comitês fica patente 
quer pelas disputas políticas dos di­
ferentes representantes -  para a so­
ciedade civil são representantes tan­
to as empresas das águas quanto os 
segmentos populacionais afetados - , 
quer pela dificuldade em ultrapassar 
intransigências governamentais, 
como no caso do projeto de Trans­
posição da Bacia do São Francisco.

Atingidos por barragem, popula­
ções ribeirinhas, pequenos agricul­
tores irrigantes e populações servi­
das pelas bacias têm assento igual

aos das empresas das águas -  quer 
sejam de geração de energia, de abas­
tecimento ou de saneamento. Na 
medida em que um comitê se posi­
ciona contrariamente a uma opinião 
e a um projeto político governamen­
tal, e isto é ultrapassado por meio de 
artifícios jurídicos e processuais, 
fica a questão, levantada pelo pro­
fessor Leme Machado em relação ao 
tema da Transposição da Bacia do 
São Francisco: qual é o papel dos 
Comitês de Bacia? Só o de referen­
dar decisões governamentais?

A questão da gestão compartilha­
da, portanto, é a fragilidade do pro­
cesso. Fragilidade a um tempo políti­
ca e pedagógica. Política, porque as 
relações de poder no interior dos Co­
mitês de Bacia e nos processos do 
Singreh são assimétricas e desbalan- 
ceadas. O peso efetivo da sociedade 
civil dos usuários é muito inferior ao 
dos gestores públicos e privados. Pe-

Para a Comissão Mundial
r

das Aguas o único meio de 
tornar acessível a água 

potável a todos os seres 
humanos no planeta Terra 
seria o corte dos subsídios 

governamentais ao consumo 
de água. Cada ser humano 
deveria pagar o preço justo 
pela água consumida. Essa 
concepção mercantilizada 

da água, a água como 
mercadoria escassa, é o que 

está à base das propostas
do hidronegócio

dagógica, porque ainda é uma expe­
riência muito recente a da gestão com­
partilhada, e nenhum dos atores inter­
nalizou devidamente a gestão com­
partilhada e descentralizada dos re­
cursos hídricos. Há uma necessidade 
de cuidar e proteger esse bem comum, 
esse direito fundamental que é a água 
e o acesso a uma água potável de qua­
lidade. Isto não pode estar dissocia­
do de um cuidado extremo com a pro­
teção do meio ambiente.

AMEAÇAS À SEGURANÇA HÍDRICA 

BRASILEIRA

No relatório O Estado Real das Aguas 
no Brasil 2003/2004 da Defensoria 
das Aguas, foram analisadas 35 mil 
denúncias de agressão ao meio am­
biente e ações públicas transitadas 
em julgado. Nelas se verificou que 
as indústrias são responsáveis pela 
poluição de mananciais devido ao 
despejo de materiais tóxicos. O pro­
blema é agravado por inexistir con­
trole ambiental para a geração, tra­
tamento e destinação de resíduos 
sólidos gerados no processo produ­
tivo. Entre os casos mais graves está 
o do Grupo Montovani. Neste caso 
as empresas Petrobrás, Monsanto,

2 PRESENÇA

OS BARÕES D A  Á G U A

0  grande crescimento de três companhias privadas de água nos últimos 10 anos 
mostra que esse recurso fundamental está ameaçado por monopólios capitalistas. 
Na Europa e na América do Norte, os analistas prevêem que dentro de 15 anos 
essas companhias controlarão cerca de 75% das reservas de águas. As empre­
sas têm feito uma campanha, apoiada pelo Banco mundial, para que cada vez 
mais cidades privatizem a água.

Veja abaixo as grandes companhias que estão dominando o novo mercado de água:

Bechtel Group, Inc.:
6 subsidiárias

Sauers Group:
Faz parte do Bouyegues Group, tem 20 subsidiárias e 
esta presente em 15 países

American Water Works Co. Inc. & Thames Water PIc:
Tem presença em dois paises, além de sete subsidiarias.

Ondeo United Water Resources:
68 subsidiárias e atua em mais de um país

United Utilities:
24 subsidiárias

USFilter Vivendi Environnement:
69 subsidiárias

Fonte: The center for public Integrity (http://www.publiointegrity.org/icij/)
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One Group. 
Multi Utilities.
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Em todas as regiões do País 
encontram-se problemas de 
agressão às águas. No Norte 

o destaque é a cidade de 
Manaus, onde 1,5 milhão de 
habitantes não têm acesso 
a água potável mesmo na 
condição de vizinhos do 

maior rio do mundo

Philips, Mangeis, Refinaria Mangui- 
nhos, Du Pont, Johnson’s, Alcan, 
Basf, Ericson, Bosch, Texaco, Filtros 
Mann, Texas Instruments, dentre ou­
tras, foram denunciadas pelo depó­
sito criminoso de mais de 500 mil 
toneladas de lixo industrial durante 
31 anos. Esse depósito contaminou 
área agrícola em Santo Antônio da 
Posse, no município de Campinas, 
São Paulo, e ainda está impune.

Em todas as regiões do País encon- 
tram-se problemas de agressão às 
águas. No Norte o destaque é a cida­
de de Manaus, onde 1,5 milhão de 
habitantes não têm acesso a água po­
tável mesmo na condição de vizinhos 
do maior rio do mundo. No Centro- 
Oeste o principal problema é a omis­
são governamental para o controle 
do despejo de agrotóxicos nas gran­
des plantações. No Sudeste, além do 
caso Montovani, preocupa a escassez 
d’água nos centros urbanos de Rio, 
São Paulo e Belo Horizonte. Além dis­
so, há o descaso do governo Alckmin 
com a renovação da outorga das águas 
do Sistema Cantareira. No Sul há pro­
blemas com a suinocultura no Oeste 
catarinense, com o controle das in­
dústrias do Pólo Auracária, no Para­
ná, e com o uso dos venenos quími­
cos (agrotóxicos) nos três estados. No 
Nordeste é emblemática a situação 
referente à Transposição.

Um caso que merece atenção é o 
ílevado interesse privado multina­

cional nas águas da América do Sul 
e do Brasil. A situação do Aqüífero 
Guarani merece atenção especial. 
Esse Aqüífero, presente no subsolo 
do Paraguai, Uruguai, Argentina e 
Brasil, é a maior reserva de água 
pura do mundo, segundo Leonardo 
Morelli. Em 1999 uma visita de mis­
são do Banco Mundial visava con­
firmar informações do governo es­
tadunidense sobre o potencial de 
águas desse aqüífero. Em 2000, o 
Banco Mundial fez uma primeira reu­
nião em Foz do Iguaçu para prepa­
rar uma mega iniciativa.

O Banco Mundial previa liberar, 
segundo Morelli, 25 milhões de dó­
lares apenas para pesquisa e levan­
tamento das informações estratégi­
cas sobre os recursos hídricos da re­
gião. Essa era uma iniciativa apoia­
da pelo então Ministro do Meio Am­
biente José Sarney Filho. No mes­
mo período a Nestlé e a Coca-Cola 
iniciaram um processo de aquisição 
de fontes d’água localizadas nas áre­
as de recarga e afloramento do Aqüí­
fero, em especial em São Lourenço 
(MG) e no Chaco paraguaio. Além 
dos projetos que visam lucro das 
multinacionais, o fato dessas regiões 
estarem sujeitas a poluições agroin- 
dustriais e industriais tomam duvido­
sa a pureza dessas águas. Regiões 
sucro-alcooleiras do interior de São 
Paulo estão muito próximas e põem 
em risco essas águas. Desde 2003 a 
sociedade civil se articula para com­
bater esse processo, um resultado 
mais concreto dessa luta é o surgimen­
to da Defensoria da Água.

A transposição do Rio São Fran­
cisco virou um mito de ser a solução 
para a insegurança hídrica das popu­
lações nordestinas. É interessante 
notar que este era um projeto do pre­
sidente Lula ainda quando estava no 
Instituto da Cidadania. A ANA produ­
ziu um estudo que alterava a visão

sobre a vazão do rio oferecida até 
maio de 2003. Ela habilitaria a trans­
posição de uma vazante de 127 m3/ 
segundo. Porém, a avaliação do Co­
mitê de Bacia do São Francisco é que 
restariam apenas 25 mVsegundo para 
outorga. Além dessa questão há pro­
blemas técnicos referentes à energia 
para a elevação da água e questões 
não avaliadas de impacto ambiental. 
Tudo isso levou o Comitê daquela 
Bacia, após cinco audiências, a opor- 
se a esse projeto. Além disso, o Co­
mitê avalia que a transferência é des­
necessária para atender às necessida­
des de abastecimento e dessedentação 
animal. Avalia-se que a transposição 
mais que atender a essas necessida­
des destinar-se-ia ao atendimento da 
agroindústria irrigada na região.

ÁGUA: UM DIREITO HUMANO

Não é simples a afirmação de ser a 
água um direito humano fundamen­
tal. Na verdade, como mostra Franz 
Hinkelammaert, há uma mercantili- 
zação dos direitos humanos. No 
caso da água isso é ainda mais ver­
dadeiro na medida em que observa­
mos que o discurso do Banco Mun­
dial e das multinacionais das águas 
faz referência a esse direito funda­
mental. O direito é o de acesso a uma 
mercadoria que tende a escassear, e 
por isso é muito lucrativa. Como con- 
seqüência a água é um direito huma­
no que deve ser pago por todo usuá­
rio. Como é? Pagar por um direito? 
Não é da natureza dos direitos o li­
vre acesso ao seu gozo?

Aqui se apresenta um tema que 
necessita ser aprofundado. Não o 
será neste espaço. Apenas indicare­
mos algumas das questões em que 
precisamos atentar a fim de que o 
assunto da segurança/insegurança 
hídrica seja um reforço para o da se­
gurança planetária e humana. Parta­
mos do princípio de que a ausência

26 T E M P O 3 PRESENÇA Ns 341 maio/junho de 2005



C A R T ILH A  D A  Á G U A __________________

10 dicas para uma vida mais saudável

1. O bom uso da água.
De toda a água doce existente na 
Terra, quase tudo vai para a agricul­
tura e as indústrias. Para os seres 
humanos sobra pouco. Sabendo 
usar a água, sem desperdício, você 
já está ajudando.

2. Não permita que joguem lixo perto 
ou dentro da água.
Água contaminada, usada pelas 
pessoas, traz doenças e prejudica 
todo mundo. Faça a sua parte: não 
permita que joguem o lixo perto 
de qualquer água, rio, poço, lagoa, 
nascente.

3. Cuidado com o esgoto.
Quem joga na rua lixo e esgoto 
distribui sujeira e doença para a 
própria família, os vizinhos e a 
comunidade. Faça a sua parte: 
escolha um lugar certo para o lixo 
e para o esgoto.

4. Separe os restos de comida.
Restos de comida podem ser enter­
rados para adubar a terra e evitar 
doenças. Papel, plástico e latas 
podem ser usados de novo ou ven­
didos. Faça a sua parte: acostume- 
se a separar o lixo.

5. Deixe os rios e as árvores em paz.
Rios poluídos prejudicam a saúde 
de todo mundo. A mata e a vegeta­
ção ajudam a manter os rios lim­
pos. Faça a sua parte: proteja a 
natureza para que ela o/a proteja.

de direito corresponde a uma viola­
ção da dignidade humana e da dig­
nidade da Terra. Assim, a precariza- 
ção e poluição de um direito funda­
mental é uma humilhação que sofrem 
as pessoas e o meio ambiente. Nesse 
sentido, à medida que a água é essen­
cial à vida -  à manutenção, preserva­
ção e promoção da vida -  ela é um 
direito fundamental para pessoas e 
para o meio ambiente sustentável.

Aqui rompemos com o modelo do 
discurso mercadológico dos direitos. 
Não é por ser um bem escasso que a

6. Tenha mais cuidados, para te r mais 
saúde.
FHospitais e postos de saúde estão 
cheios de pessoas doentes por falta 
de cuidados com água, esgoto e 
lixo. Faça a sua parte: tome cuida­
dos. Que tal deixar o serviço médico 
para quem realmente precisar?

7. Colabore com campanhas públicas. 
Quando você colabora, todo mundo 
sai ganhando (você, sua família, 
seus vizinhos, a comunidade, a cida­
de). Faça a sua parte: participe e 
chame os outros para ajudar.

8. Exija que respeitem seus direitos.
Água encanada, rede de esgoto e 
coleta de lixo são direitos seus e 
dever do governo. Faça a sua parte: 
vá ao governo da sua cidade, junto 
com seus vizinhos e os líderes co­
munitários, exigir seus direitos.

9. Procure conhecer as leis.
O Brasil tem as melhores leis am­
bientais do mundo, que não são 
cumpridas porque poucas pessoas 
conhecem as leis e os direitos. Faça 
a sua parte: procure saber mais 
sobre seus direitos.

10. Procure ajuda sempre que precisar.
A Campanha da Fraternidade vai 
agrupar organizações sociais, advo­
gados populares e o M inistério Pú­
blico Federal para ajudar a quem 
precisa. Faça a sua parte: nós fare­
mos a nossa.

Fonte: Defensoria da água

água é um direito, senão porque é um 
bem fundamental, fonte de vida, de 
garantia e promoção da vida que é um 
direito e, como todo direito, inaliená­
vel. Aqui entramos numa seara inte­
ressante. Se a água é um direito hu­
mano fundamental, a soberania das 
águas ultrapassa o direito de gestão 
soberana das nações sobre esse bem 
comum? Essas questões não são sim­
ples. Esta última é uma questão de 
direito internacional. Os direitos hu­
manos, de alguma forma, nos colocam 
na situação de companheiros seres

Não é por ser um bem 
escasso que a água é um 

direito, senão porque é um 
bem fundamental, fonte de 

vida, de garantia e 
promoção da vida que é 

um direito -  e, como todo 
direito, inalienável

humanos habitantes de um planeta 
(que deve ser) sustentável. Nesse sen­
tido, eles se apresentam como um li­
mite da soberania nacional e os Esta­
dos nacionais têm que responder à 
sociedade mundial pela garantia, de­
fesa e promoção desses direitos.

Porém, nem existe uma instância 
mundial de regulação desses direitos 
em geral, e em especial inexiste tal 
instância em referência às águas. Se 
existir tal instância, os direitos de so­
berania dos mananciais e recursos hí­
dricos deixarão de ser regulados di­
retamente pelos governos nacionais? 
Que vantagem isso traria sobre o go­
verno do mercado, a mão invisível? O 
tema merece uma apreciação detida. 
Afirmamos o juízo de que a água é um 
direito de todos e o exercício desse 
direito depende da afirmação da cons­
ciência de sermos sujeitos de direitos 
e responsáveis pela constituição de um 
planeta sustentável e includente.

Jorge Atílio Silva lulianelli, coordenador do 
programa Trabalhadores Rurais e Direitos, 
de Koinonia, doutor em filosofia pela Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro.
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Ivone Gebara

Sobre cacim bas e desvios

Quando o verde dos teus olhos/ se espalhar na plan­

tação,/ eu te asseguro, não chores não,/ eu voltarei 

para o meu sertão"...

Escrever sobre o Rio São Francisco me faz pensar em 

tanta gente boa do sertão nordestino, em tantos po­

etas e poetisas, lutadores do cotidiano! Alguns fugi­

ram da seca para sobreviver. Deixaram o "norte" para 

não ser "esmoleu" ou não morrer de fome. Abando­

naram terra, família e amores. Foram para o sul, o 

leste, o oeste e o sudeste. Construíram, cresceram e 

fizeram crescer marcados pela saudade do sertão. 

Outros permaneceram, esperando a chuva do próxi­

mo ano, arriscando a sorte, colados à terra quente que 

os vira nascer.

Tento me colocar em sua pele, tento me lembrar 

de algumas imagens que meus olhos já viram, de pa­

lavras já escutadas, de respostas buscadas...E parti­

lho na escrita, com dor e perplexidade, com verso e 

com esperança uma história que é nossa.
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A seca do sertão nordestino não é de hoje...

Faz tempo que ela faz história com o povo serta­

nejo, povo forte e resistente.

Serviu para políticos enriquecerem,

Serviu de causa mortis de milhares e milhares de 

pessoas,

Serviu de inspiração poética para tantos poetas e 

poetisas populares.

Serviu para as promessas da religião,

Para profecias e ilusões,

Fez mães darem à luz a anjinhos e consolarem-se, 

pois os entregavam para servir ao velho Papai do céu...

A seca fez cultura,

Fez literatura,

Fez política,

Fez guerra,

Fez missionário e revolucionário.

Fez asceta e penitente.

Fez rezadeira e curandeira.

A seca fez cinema,

Fez documentário 

Viajou por mundos vários,

Contando sofrimentos e desvarios.

Mas, a seca do Nordeste não é mais seca quando 

chove.

Então, tudo fica verde, os rios nascem de novo. 

Os açudes transbordam;

O gado engorda e fica bonito;

O feijão e o milho dão para o ano todo;

E os pássaros voltam aos milhares como se nunca 

tivessem saído dali.

A seca fica morando na lembrança,

Fica como ameaça ou novo castigo,

Fica como um sonho ruim que se espera que não 

volte mais.
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Nos dias verdes de fartura há feira no sertão, há 

festa e abundância.

Tem queijo de coalho e queijo de manteiga, tem 

farinha torrada, tem feijão verde.

Tem coentro e cebolinha à vontade.

Tem rapadura boa do engenho de Seu Firmino. 

Tem até uma cachaça quente, capaz de derrubar 

qualquer noviço.

E as redes, as rendas e as rendeiras!

Fio vai, fio vem

Agulha que sobe e agulha que desce 

O bordado aparece, o tecido cresce.

Tudo saído do algodão do sertão.

Tudo fiado por mãos velhas e novas.

Fio tingido e pendurado no terreiro como se fosse 

enfeite da festa da padroeira.

E as tecelãs se põem a trabalhar num vaivém de 

pés e mãos, numa espécie de batuque ritmado que 

corta as madrugadas.

Mas, vem a seca de novo...

Água de chuva não há.

Só se tem água de barreiro,

Água de cacimba.

Água de poço ruim,

Água salobra,

Água pesada,

Água de lama.

Água podre.

Água coada para dar pros meninos.

Água para bicho e água 

para gente.

Água distante!

Água comprada!

Água carregada!

Morreu o gado,

As galinhas se acabaram.

Os cachorros perderam o pelo.

Os gatos nem sobem mais no telhado.

O papagaio mal responde aos chamados do dono.

O juazeiro secou

Até o mandacaru amarelou.

É seca!

E na seca não tem mais leite, não tem mais farinha, 

não tem mais água, não tem rede, não tem renda. 

Comadre Severina já não tece e não canta mais. 

Seu Tonico esqueceu do cachimbo e fica de olho 

parado fixando as nuvens do céu.

Os meninos já não correm atrás da bola.

As meninas deixaram a ciranda de lado.

Os jovens querem sair do sertão.

Tudo seca com a seca!

É seca!

Amanhã chega o caminhão de água que o gover­

no vai mandar.

Que felicidade!

Mas, a felicidade não veio hoje.

Foi para outro lugar.

Todo mundo reza

Todo mundo pede

Quem sabe Deus se compadece de tanto sofri­

mento,

E manda a chuva cair de novo.

Agora prometeram desviar as águas do Rio São 

Francisco.

Tudo estará resolvido, com certeza, dizem técni­

cos e políticos.

Não haverá mais sede, não haverá fome.
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Vai ter trabalho para muita gente,

Vai ter até escola perto de casa.

Posto de saúde, campo de futebol e um salão pra 

se dançar.

Quando o projeto acontecer, acrescentam os estu­

dados, não vai ter mais o sofrimento da falta de água. 

As mulheres esquecerão a lata d'água na cabeça,

0  sol quente não vai mais castigar a plantação,

A irrigação vai nutrir a terra por baixo, gota a gota... 

E tudo vai ficar verde, verdinho,

Como se não tivesse havido seca!

Com o São Francisco desviado...

0  sertão vai ficar rico.

Vai ser terra de doutor.

Vai ter trator e computador,

Revirando a terra quente.

E produzindo para toda a gente.

Não se pensa nas mil cacimbas que podem aos 

pobres ajudar.

Só se pensa no desvio do rio que dizem, vai tudo 

arranjar.

Desviar o Rio?

Para onde vai este desvio? Será que vai chegar nas 

brenhas, lá naquele alto de serra?

Será que vai atingir a catinga cerrada, será que vai 

molhar os espinhos que ficaram na terra rasgada?

Quem garante para onde vão as águas do desvio!

Será que a velha história dos privilégios, história 

dos coronéis, dos manda-chuvas do sertão vai ser es­

quecida no projeto do desvio?

Não será mais uma promessa enganosa? mais um 

artifício? mais um discurso? mais uma fala bonita?...

Ou será que uma conversão em tempos de globa­

lização aconteceu?

A história passada não permite a fé em novos tem­

pos de paz, em novas promessas de fartura, numa 

• ra de justiça nunca vista.

Os pobres desconfiam, suspeitam, discutem e se 

calam.

O sofrimento vivido ainda está bem presente no cor­

po do povo. Ninguém esquece a dor que ainda sente...

E mais: os coronéis não desapareceram. Estão sem­

pre presentes de um jeito ou de outro.Têm agora ou­

tros nomes e outros poderes. Vivem hoje aqui e ama­

nhã por lá.

Desviar o Rio? Para onde vai o desvio do Rio? Por 

onde passarão as águas, por onde correram os peixes?

Será que o verde vai se espalhar na plantação? E 

assim, o cantador voltará para o seu sertão!

Há que pensar no povo...

Há que pensar no Rio São Francisco, no velho Chi­

co, nas suas margens desmatadas, na sua capacidade 

diminuída, nas barragens já construídas, nas cidades 

já destruídas, na nova pobreza instalada.

Há que pensar na poluição e nas novas formas de 

produção.

Há que lembrar do passado, da história do sertão, 

do flagelo da fome à contínua violência do poder, da 

reação do cangaço, dos tantos Lampiões e das mil 

Marias Bonitas que andaram pelo sertão...

Há que amar os pobres, os sertanejos, sua histó­

ria, sua cultura e sua terra antes de pensar em desvi­

ar o Rio...

Há que pensar amando.

Há que fazer amando, pois "quem não ama seu 

irmão, sua irmã, o caído na estrada, o sedento e o 

faminto" não conhece nada sobre o AMOR.
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Pablo Richard

C r is e  i r r e v e r s ív e l  n a  Ig r e ja  

C a t ó l ic a  R o m a n a

Temos a força teológica e 
espiritual suficiente para 
construir essa nova maneira 
libertadora de ser Igreja. 
Minha interpretação negativa 
da eleição de Ratzinger como 
Papa, pode ser rotulada de 
radical. Minha proposta 
positiva de construir uma 
nova maneira de ser Igreja 
no interior da mesma Igreja, 
pode ser rotulada de 
utópica. Não importa, pois, 
muitas vezes, a radicalidade 
e a utopia vão juntas

A eleição de Joseph Ratzinger como 
sucessor de João Paulo II nos revelou, 
finalmente, qual é a crise que a Igreja 
Católica realmente vive; porém, ao 
mesmo tempo, nos esclarece sobre 
qual é nossa proposta positiva de cons­
truir uma nova maneira de ser Igreja.

Na atualidade, existem duas manei­
ras diferaentes de ser Igreja. “A Igre­
ja” é somente um conceito teológico 
que não existe na realidade, o que exis­
te historicamente são modelos, tendên­
cias ou maneiras diferentes de ser Igre­
ja. De maneira simples e provisória, 
atualmente, poderíamos distinguir uma 
maneira conservadora de ser Igreja e 
outra maneira diferente, alternativa, li­
bertadora. Não falamos aqui de duas 
Igrejas, mas de duas tendências ou 
modelos existentes no interior da pró­
pria Igreja Católica.

A interpretação crítica que propo­
nho é que a eleição do Cardeal

Ratzinger como Papa está em plena 
continuidade com os 26 anos do Papa 
João Paulo II. O teólogo Ratzinger, 
braço direito de João Paulo II para 
questões doutrinárias e Prefeito duran­
te 23 anos da Congregação para a 
Doutrina da Fé, é eleito para dar con­
tinuidade teológica e dogmática ao 
modelo de Igreja construído por João 
Paulo II. O mais importante na minha 
interpretação é que esta continuidade 
entre João Paulo II e Bento XVI torna 
evidente a crise irreversível e final do 
atual modelo conservador de Igreja.

Crise irreversível significa uma cri­
se que já não pode ser solucionada com 
reformas parciais ou com mudanças 
puramente teológicas ou de linguagem. 
Uma crise irreversível é uma crise fi­
nal. Não há marcha atrás; seu aperfei­
çoamento somente consegue acelerar 
sua morte. Toda tendência conservadora 
ou processo de contra-reforma na Igreja 
gera a longo prazo uma igreja em esta­
do permanente de crise. Não sabemos 
quanto tempo durará a crise. Não é im­
portante, pois no interior da própria 
Igreja podem estar presentes as duas 
tendências ou maneiras diferentes de 
ser Igreja, uma conservadora em pro­
cesso permanente de crise, e um mo­
delo alternativo e libertador de Igreja 
que cresce com sua força espiritual e 
profética que lhes é própria. Os mode­
los não são paralelos, mas se entrecru- 
zam. A crise irreversível de um mode­
lo determinado de Igreja não impede 
que surja outra maneira de ser Igreja. 
Haverá tensões, porém, não necessari­
amente divisões. Quanto mais consci­
ência adquirimos de que a Igreja atual 
é já irreversível, mais evidente se faz a

necessidade de construir uma nova 
maneira de ser Igreja e discernir qual é 
a força que temos para construí-la.

Creio que a eleição (designação) de 
Ratzinger como Papa foi uma decisão 
errada, motivada pela necessidade de 
dar continuidade ao projeto eclesial já 
existente e motivada também pelo 
medo ao ‘relativismo’. Como já afir­
mou o próprio cardeal Ratzinger em sua 
homilia, no início do conclave, existe 
o perigo de que a Igreja vá à deriva, ao 
sabor de qualquer vento de doutrina. E 
um sinal de crise que a eleição de um 
Papa tenha acontecido por uma neces­
sidade de continuidade e por medo à 
autêntica diversidade e pluralidade.

Minha proposta positiva e constru­
tiva neste momento de crise irreversí­
vel da Igreja Católica é a possibilida­
de real de construir outra maneira de 
ser Igreja, outro modelo de Igreja, no 
interior da Igreja atualmente existen­
te. Temos a força teológica e espiritu­
al suficiente para construir essa nova 
maneira libertadora de ser Igreja. Não 
creio que a solução seja sair da Igreja, 
mas criar uma nova maneira de ser 
Igreja no seu interior. A motivação 
para continuar lutando dentro da Igre­
ja não é o medo ou a necessidade, mas 
a responsabilidade pastoral de cami­
nhar com o povo pobre e excluído, 
para quem, muitas vezes, a Igreja é sua 
única esperança. Seria muito fácil 
abandonar agora a Igreja, quando o 
Povo de Deus, mais do que nunca, 
necessita de teólogos da libertação e 
pastores comprometidos. O próprio 
Povo de Deus tem esta intuição: quan­
do estávamos celebrando no dia 2 de 
abril o 25°. Aniversário de Monsenhor
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Romero, alguém disse: “Morreu um 
Papa, porém ressuscitou um Profeta no 
povo salvadorenho”.

Minha interpretação negativa da 
eleição de Ratzinger como Papa, pode 
ser rotulada de radical. Minha proposta 
positiva de construir uma nova manei­
ra de ser Igreja no interior da mesma 
Igreja, pode ser rotulada de utópica. 
Não importa, pois, muitas vezes, a ra- 
dicalidade e a utopia vão juntas.

JOÃO PAULO II E BENTO XVI

É uma constante na história do cristi­
anismo a confrontação entre movimen­
tos de reforma e contra-reforma no in­
terior da Igreja. O Concílio Vaticano 
II (1962-1965), interpretado por nós 
desde as Conferências Gerais do Epis­
copado Latino-Americano em Mede- 
llín (1968), Puebla (1979) e Santo Do­
mingo (1992), constitui um movimen­
to de reforma na Igreja Católica Ro­
mana. Com João Paulo II (1978-2005) 
e agora, com razão maior com Joseph 
Ratzinger, chamado Bento XVI, se 
está consolidando uma clara tendência 
de contra-reforma na Igreja. De modo 
semelhante, no passado, se deu uma 
contradição entre a Reforma Protes­
tante (Lutero 1483-1546) e o Concí­
lio de Trento (1545-1563), um concí­
lio de contra-reforma, aperfeiçoado 
posteriormente pelo Concílio Vaticano 
I (1869-1870). O Papa João XXIII, 
com a convocação ao Concílio Vatica­
no II, rompeu estes quatrocentos anos 
de contra-reforma propôs um novo 
programa de reforma da Igreja.

O que dizemos da Igreja, podemos 
dizer também da assim chamada “civi­
lização ocidental e cristã”, confronta­
da na atualidade com o Oriente não- 
cristão. Esta situação se toma mais agu­
da com a guerra do Ocidente “cristão” 
contra Iraque e sua ameaça constante 
contra todos os povos orientais não cris­
tãos. Esta crise de civilização, por sua

parte, se contextualiza na realidade ain­
da maior de um Império em cujo cen­
tro estão os Estados Unidos. O Impé­
rio mais poderoso do mundo se identi­
fica explicitamente a si mesmo como 
um “Império Cristão”. Seu presidente 
foi eleito por uma maioria cristã, tanto 
evangélica quanto católica. A história, 
no entanto, ensina que o triunfo de um 
Império Cristão tem significado sempre 
o fracasso do Cristianismo.

O que provoca a crise do modelo 
conservador da Igreja é, em primeiro 
lugar, seu eurocentrismo. Para João 
Paulo II, a Europa “se converteu no 
grande centro da evangelização do 
mundo e, apesar de todas as crises, não 
deixou de sê-lo até hoje” (Memória e 
Identidade. João Paulo II, p. 132). O 
Papa insiste no caráter cristão da Eu­
ropa, porém, a des-cristianização da 
Europa é um fato evidente e irreversí­
vel. E desconcertante a noticia de que 
o Cardeal Ratzinger se opõe à entrada 
da Turquia na União Européia. A ra­
zão é simples: não quer que os muçul­
manos invadam a Europa “cristã”. É 
muito difícil para nós aceitar a Euro­
pa, que tanto nos explorou, ser, segun­
do João Paulo II, o centro da evange­
lização do mundo, não somente no 
passado, mas, inclusive, no tempo pre­
sente. Não podemos esquecer que o

cristianismo chegou à América latina 
e ao Caribe com a expansão do colo­
nialismo europeu. Não negamos a im­
portância da evangelização, dos mis­
sionários e profetas dessa evangeliza­
ção, entretanto também não podemos 
esquecer que o colonialismo europeu 
saqueou nossos recursos naturais, di­
zimou nossos índios e atualmente nos 
condena à morte pela cobrança injus­
ta da dívida externa e pelo neocolonia- 
lismo das transnacionais.

Outro fato evidente é que a Igreja 
conservadora tem, todavia, como hori­
zonte, o conflito Leste-Oeste e não o 
conflito Norte-Sul. O Sul não existe. 
Sempre se diz de forma triunfalista que 
a maioria dos católicos está na Améri­
ca Latina, porém, se ignora a situação 
trágica de pobreza e exclusão que se 
vive em nosso continente ‘católico’. E 
evidente que a Igreja na Europa, espe­
cialmente na Polônia, ficou marcada 
pela experiência cruel do nazismo e do 
comunismo. O Papa as qualifica como 
“as ideologias do mal", como a “força 
do mal”, como o “furor bestial” que 
ameaçou de morte a toda a Europa. Isto 
é certo, porém não se leva em conta que 
a “Doutrina de Segurança Nacional”, 
foi inspiradora de todas as ditaduras mi­
litares ‘católicas’ na América Latina, as­
sim como a ideologia ‘neoliberaf atual
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oculta a pobreza e a exclusão de 60% 
de nossa população. Não se toma cons­
ciência e não se denuncia profeticamen­
te que o atual sistema de livre mercado 
também é uma ‘força brutal’ que des­
trói nosso continente ‘católico’.

João Paulo II e Joseph Ratzinger 
nunca entenderam a Teologia da Liber­
tação. Para os dois e para toda a cúria 
vaticana, nossa teologia correspondia à 
expansão do marxismo na América La­
tina. Por isso foi declarada publica e 
oficialmente a morte do comunismo, do 
marxismo e da Teologia da Libertação. 
Com esta atitude, a hierarquia romana 
buscou libertar-se da Teologia da Liber­
tação. A Igreja tinha medo dessa teolo­
gia porque sabia que ela dizia a verda­
de e tinha razão. Nunca o Vaticano ca­
nonizou os milhares de mártires que 
morreram na luta pela vida e pela jus­
tiça na América Latina. O Papa nunca 
os canonizou por medo de legitimar a 
nova concepção de evangelização e de 
Igreja e uma nova maneira de fazer te­
ologia. Que não tenham canonizado a 
Monsenhor Romero é um escândalo 
para nós; porém, também, é um signo 
de debilidade da cúria romana.

Joseph Ratzinger denunciou reite- 
radamente o que ele chama “a ditadu­
ra do relativismo” e a necessidade de 
ter “uma fé clara segundo o Credo da 
Igreja” O problema central, no entan­
to, é o contrário: a ditadura do Dog­
ma, da Lei e do Poder central da Igre­
ja, que impede todo diálogo ecumêni­
co e inter-religioso. Um exemplo cla­
ro disto é o documento da Congrega­
ção para a Doutrina da Fé, intitulado 
Dominus Jesus, cujo autor principal é 
Joseph Ratzinger. Ele se esquece tam­
bém de que a “fé clara, segundo o Cre­
do da Igreja” está nas Sagradas Escri­
turas, especialmente nos quatro evan­
gelhos, Memória, Cânon e Credo de 
nossa fé cristã. O medo ao relativismo 
é, no fundo, o medo à pluralidade re-

Não se leva em conta que a 
"Doutrina de Segurança 

Nacional", foi inspiradora de 
todas as ditaduras militares 

'católicas' na América Latina, 
assim como a ideologia 

'neoliberal' atual oculta a 
pobreza e a exclusão de 60% 
de nossa população. Não se 
toma consciência e não se 

denuncia profeticamente que 
o atual sistema de livre 

mercado também é uma 
'força brutal' que destrói 

nosso continente 'católico'

ligiosa e cultural, o medo à diversida­
de de opções, o medo às teologias de 
gênero que criticam o patriarcado; o 
medo ao ressurgimento das religiões 
do Terceiro Mundo.

Em sua homilia, ao iniciar o con­
clave, o Cardeal Ratzinger fala do re­
lativismo dos diversos modos de pen­
sar: liberalismo, individualismo, vago 
misticismo religioso, agnosticismo, 
sincretismo e outros. Porém, esse re­
lativismo é algo próprio da crise da 
modernidade, da desintegração do 
Ocidente ‘cristão’ e da decadência es­
piritual e ética do mundo desenvolvi­
do. Mais importante é o “relativismo” 
de valores éticos que permite a mer- 
cantilização da vida humana e cósmi­
ca. O novo Papa está mais preocupa­
do com as “correntes ideológicas e 
modos de pensar” do que com o ge­
nocídio dos pobres do mundo, onde a 
vida não vale nada.

As viagens do João Paulo II pela 
América Latina e pelo Caribe foram 
uma manifestação impressionante do 
poder religioso da Igreja. Não nego 
muitos aspectos positivos dessas via­
gens, porém seu efeito a médio e a lon­
go prazo não foi evangelizador, nem

libertador. A evangelização na Améri­
ca Latina não passa pelo exercício do 
poder, mas pela defesa da vida e pela 
construção de uma sociedade onde cai­
bam todos e todas, em harmonia com 
a natureza. Os verdadeiros evangeliza­
dores na América Latina são esses mi­
lhares e milhares de sacerdotes, reli­
giosas e leigos anônimos, que traba­
lham no mundo dos pobres.

A Igreja conservadora é autocrática 
e opressora, o que provoca dentro dela 
um espírito de medo generalizado: os 
leigos praticantes têm medo dos padres; 
os padres têm medo dos bispos; os bis­
pos têm medo à cúria vaticana e esta 
tem medo da Teologia da Libertação. 
No aspecto moral, a Igreja conservado­
ra está mais preocupada com o aborto 
e com o matrimônio dos homossexuais 
do que com milhões de seres humanos 
que morrem de fome no Terceiro Mun­
do. A Igreja se preocupa com a vida 
antes de nascer ou com a vida eterna, 
depois da morte; porém, não se preo­
cupa com a vida presente da humani­
dade. A Igreja não abre um espaço onde 
sejam discutidos abertamente os pro­
blemas éticos da vida humana, como o 
aborto, as opções sexuais, os métodos 
contraceptivos e todos os problemas 
relativos à bioética. Muitos destes te­
mas não estão resolvidos e não serão 
resolvidos nunca se a Igreja impõe de 
modo autoritário uma opinião única que 
não pode ser discutida.

POR QUE O POVO QUER TANTO A 

JOÃO PAULO II? POR QUE BENTO 

XVI NECESSITA MELHORAR SUA 

IMAGEM?

Poder-se-ia deslegitimar nosso pensa­
mento crítico como o pensamento tí­
pico dos pequenos grupos intelectuais, 
isolados do sentir e pensar do povo 
simples. Esta é uma maneira muito tra­
dicional para desqualificar toda análi­
se crítica e ocultar a utilização que se
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faz da exaltação de fatos religiosos ins­
titucionais da Igreja.

É um fato evidente que os meios de 
comunicação deram uma cobertura ex­
traordinária a todos os fatos relativos 
à enfermidade, morte e enterro de João 
Paulo II e à exibição majestosa dos 
cardeais que, no conclave, elegeram a 
Joseph Ratzinger como Papa. Foi uma 
verdadeira apoteose midiática. Isto, 
necessariamente, teve o influxo direto 
e eficaz na opinião popular.

Os meios de comunicação que exal­
taram todos os fatos “pontifícios” deste 
período foram, em sua maioria, os mei­
os mais poderosos e influentes no pode­
roso sistema econômico atual. Por que 
esta exaltação dos fatos? Minha hipóte­
se é que era necessário responder à ca­
rência, no sistema atual de globalização, 
de um líder espiritual forte e reconheci­
do universalmente. Os grandes líderes 
políticos do mundo atual são profunda­
mente corruptos, ambiciosos, violentos, 
sem valores éticos e sem nenhuma pre­
ocupação com a maioria pobre e exclu­
ída no sistema atual de livre mercado. 
Ninguém nega a santidade e o carisma 
de João Paulo II, seus valores éticos e 
suas intervenções proféticas em momen­
tos difíceis da história moderna. Um 
exemplo foi sua oposição à guerra con­
tra Iraque, sua visita solidária a Cuba e 
sua preocupação pela paz no oriente 
Médio, onde buscou destruir muros e 
construir pontes. Porém, outra coisa é a 
manipulação feita pelos meios globais 
sobre a figura de João Paulo II, como o 
líder que derrotou o comunismo e como 
defensor dos valores éticos que a huma­
nidade necessita. Com esta manipulação, 
buscam construir o líder espiritual que 
o sistema atual de globalização necessi­
ta para funcionar. Esta manipulação vai 
em contra das intenções e do ser espi­
ritual de João Paulo II. Também é es­
candaloso como as Igrejas locais apro­
veitam esta apoteose manipuladora dos

0 medo ao relativismo é, no 
fundo, o medo à pluralidade 
religiosa e cultural, o medo à 

diversidade de opções, o 
medo às teologias de gênero 
que criticam o patriarcado; o 
medo ao ressurgimento das 
religiões do Terceiro Mundo

meios de comunicação para seus pró­
prios interesses institucionais. Muitas 
Igrejas sentem-se, agora, importantes 
ao ser incluídas nas necessidades ‘es­
pirituais’ da globalização e da constru­
ção de um ‘Império cristão’.

O impacto dos meios de comunica­
ção na Igreja como Povo de Deus deve- 
se também à falta de condução espiri­
tual. A geração de bispos profetas, cha­
mada a geração do Concílio Vaticano 
II e das Conferências Episcopais de 
Medellín e Puebla, que alguns também 
chamam “os Pais da Igreja latino-ame­
ricana”, é uma geração que está desa­
parecendo simplesmente devido à ida­
de. Estes bispos têm sido, programati- 
camente, substituídos por bispos con­
trários à tradição profética e renovado­
ra da Igreja de Medellín e Puebla. Ou­
tro fator que tem influído na carência 
de condução espiritual na Igreja tem 
sido o silenciamento de mais de 140 te­
ólogos e teólogas da Libertação, reali­
zado pela Congregação da Doutrina da 
Fé, que foi conduzida durante 23 anos 
pelo Papa atual, Joseph Ratzinger. Tam­
bém tem sido negativo o regresso à es­
trutura tridentina de poder na Igreja: o 
Papa em Roma, o Bispo em sua diocese 
e o padre em sua paróquia. Os leigos 
marginalizados a tarefas cada vez me­
nos importantes e as leigas quase não 
existem. Bento XVI terá que fazer um 
esforço importante para mudar sua ima­
gem negativa de “guardião da ortodoxia” 
para ganhar a simpatia do Povo de Deus. 
Nunca um inquisidor foi popular.

Por último, o atrativo de João Pau­
lo II, especialmente entre as massas 
católicas, responde à necessidade do 
povo de ter uma referência de poder 
espiritual e global que os represente e 
com a qual sintam-se identificados. 
João Paulo II, por seu carisma pessoal, 
por suas viagens e gestos muito signi­
ficativos, ganhou um reconhecimento 
universal. Todo povo necessita ter um 
Papa, um Rei, um símbolo de poder. E 
paradigmático o fato bíblico (1 Samuel, 
cap. 8) quando o povo pede a Samuel 
um rei. Depois de duzentos anos que o 
povo estava vivendo feliz sem um rei, 
sem templo, sem exército permanente, 
agora, quer ter um rei. Porém, o povo 
insiste em ter um rei, como os demais 
povos. Samuel explica-lhes todo o ne­
gativo que é ter um rei, porém o povo 
insiste em ter um rei. Nasce, assim, a 
monarquia em Israel, que durará mais de 
quatro séculos e que será, salvo poucas 
exceções, uma experiência negativa e 
fortemente criticada pelos profetas.

PRESSUPOSTOS PARA A 

CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA 

MANEIRA DE SER IGREJA

Já dissemos que a crise irreversível da 
Igreja Católica e a contra-reforma con­
tra a reforma realizada pelo Concílio 
Vaticano II e pelos eventos de Mede­
llín, Puebla e Santo Domingo não nega 
a possibilidade de construir uma nova 
maneira de ser Igreja, um novo mode­
lo de Igreja ou uma nova tendência 
dentro da Igreja. A seguir, veremos os 
pressupostos para esta reconstrução e 
a força que a torna possível.

Primeiro: Será muito importante a rup­
tura com o eurocentrismo da Igreja e 
com o mito de uma Europa cristã evan­
gelizadora. Isto não significa romper 
nossa comunhão com o bispo de 
Roma, como centro de unidade de toda 
a Igreja Católica.
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Segundo: O novo modelo de Igreja terá 
como espaço fundamental o Terceiro 
Mundo, definido pela contradição Nor­
te-Sul. Para nós, o Sul existe e a rela­
ção sul-sul afirma nossa identidade. O 
horizonte da nova maneira de ser Igre­
ja será a América Latina, o Caribe, a 
África, a Ásia e a Oceania.

Terceiro: O novo modelo será radical­
mente ecumênico. Somente com uma 
profunda solidariedade ecumênica po­
deremos resistir à crise do modelo con­
servador de Igreja pelo processo de 
contra-reforma na Igreja Católica. So­
lidariedade com as Igrejas protestantes, 
evangélicas e com outras Igrejas cris­
tãs do Oriente e com todas aquelas que 
têm uma dimensão ecumênica. O ecu­
menismo é um espaço de liberdade e de 
diálogo, onde se respeita a pluralidade 
de tradições e de confissões. O ecume­
nismo recupera a pluralidade das Igre­
jas que os apóstolos nos deixaram.

Quarto: o diálogo inter-religioso, espe­
cialmente com o Judaísmo e o Islã, que 
são as três religiões chamadas de abraâ- 
micas. Diálogo também com outras re­
ligiões importantes da Ásia, da África 
e religiões autóctones da América La­
tina. O diálogo inter-religioso, mais do 
que ‘diálogo’, será uma profunda co­
munhão espiritual e solidária. Os temas 
do diálogo inter-religioso não serão te­
mas dogmáticos, mas de vida ou mor­
te, como a paz, a guerra, a fome e ou­
tros. O objetivo principal da “missão” 
já não será a “conversão” do outro, mas 
somar forças na construção da paz. 
“Sincretismo” não significa relativismo 
ou confusão; mas, literalmente, signi­
fica “somar forças” em função da paz. 
Por isso, o diálogo inter-religioso pra­
tica o sincretismo, a oração em comum, 
a solidariedade e o respeito mútuo.

Quinto: Fidelidade irrestrita ao Concílio 
Ecumênico Vaticano II (1962 -1965). 
Recordemos aqui alguns temas teoló-

No aspecto moral, a Igreja 
conservadora está mais 

preocupada com o aborto e 
com o matrimônio dos 

homossexuais do que com 
milhões de seres humanos 
que morrem de fome no 

Terceiro Mundo. A Igreja se 
preocupa com a vida antes de 
nascer ou com a vida eterna, 
depois da morte; porém, não 

se preocupa com a vida 
presente da humanidade

gicos mínimos para não esquecê-los 
ou para dá-los a conhecer a muitos 
que nunca tiveram acesso a eles. Es­
tes temas são:
a) A Igreja é o Povo de Deus, não so­
mente sua estrutura hierárquica. Sua 
razão de ser não está nela mesma, mas 
no Reino de Deus. A Igreja subsiste na 
Igreja Católica Romana. Sacerdócio 
comum dos fiéis dotados de múltiplos 
carismas. Colegialidade episcopal 
(Lumen Gentium)
b) A Sagrada Escritura é o fundamen­
to da Igreja e a alma da teologia. O 
Magistério não está acima da Palavra 
de Deus, mas totalmente a seu servi­
ço. A Igreja, mais do que possuir a 
verdade, caminha em direção à pleni­
tude da verdade (Dei Verbum)
c) A Igreja tem seu lugar próprio no 
mundo, aberta à modernidade e ao hu­
manismo contemporâneo. Autonomia 
do temporal em frente à Igreja (Gaudium 
et Spes)
Outros temas importantes no Concí­
lio são: a reforma litúrgica, o ecume­
nismo, a liberdade religiosa, os mei­
os de comunicação e os Direitos Hu­
manos.

Sexto: Fidelidade à Segunda Conferên­
cia do Episcopado Latino-Americano 
em Medellín (1968).

Recordemos alguns textos:
• Os principias culpados da dependên­
cia de nossos países são aquelas forças 
que, inspiradas no lucro sem freio, con­
duzem à ditadura econômica e ao “im­
perialismo internacional do dinheiro”.
• A situação de injustiça que pode ser 
chamada ‘violência institucionalizada’.
• Educação libertadora: que converte 
o educando em sujeito de seu próprio 
desenvolvimento.
• Um surdo clamor brota de milhões 
de homens, pedindo a seus pastores 
uma libertação que não lhes chega de 
nenhuma parte.
• Em nossa missão pastoral, confiare­
mos, antes de tudo, na força da Pala­
vra de Deus.
• A comunidade cristã de base é o pri­
meiro e fundamental núcleo eclesial, 
célula inicial de estruturação eclesial 
e foco da evangelização e, atualmen­
te, fator primordial de promoção hu­
mana e de desenvolvimento.

Sétimo: Fidelidade à Terceira Confe­
rência do Episcopado Latino-america­
no em Puebla (1979).

Memória de alguns textos:
• A situação de extrema pobreza gene­
ralizada adquire, na vida real, rostos 
muito concretos nos quais deveríamos 
reconhecer os traços sofredores de 
Cristo, o Senhor, que nos questiona e 
interpela.
• Está subindo até o céu um clamor 
cada vez mais tumultuado e impressio­
nante. E o grito de um povo que sofre 
e que demanda justiça.
• A Igreja assume “uma clara e profé­
tica opção pelos pobres”.
• Afirmamos a necessidade de conver­
são de toda a Igreja para uma opção 
preferencial pelos pobres com vistas à 
sua libertação integral.
• O compromisso com os pobres e os 
oprimidos e o surgimento das Comu­
nidades de Base tem ajudado a Igreja
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a descobrir o potencial evangelizador 
dos pobres.
• Exigência evangélica da pobreza 
como solidariedade com o pobre e 
como rejeição da situação em que vive 
a maioria do continente.

O Concílio Vaticano II e as Conferên­
cias de Medellín, Puebla e Santo Do­
mingo foram um momento de graça 
e uma oportunidade única que Deus 
nos deu (um kairos) para uma autên­
tica reforma da Igreja Católica. Esta 
reforma foi iniciada pelos próprios 
bispos e eles têm a responsabilidade 
de manter viva e de desenvolver esta 
tradição na Igreja. Somente nossa fi­
delidade à reforma da Igreja a torna­
rá possível.

ONDE ESTÁ NOSSA FORÇA PARA 

CONSTRUIR UM NOVO MODELO 

DE IGREJA

Nossa prática fundamental para cons­
truir um novo modelo de Igreja ou uma 
nova maneira de ser Igreja não será a 
confrontação com o modelo conserva­
dor, atualmente dominante e em Crise 
Irreversível na Igreja, mas uma práti­
ca positiva de crescimento em seu in­
terior é justamente onde reside a nos­
sa força. Onde está nossa força?

Primeiro: Na opção pelos pobres, pe­
los excluídos e na opção pela vida da 
terra e da água. Na opção por uma so­
ciedade onde caibam todos e todas em 
harmonia com a natureza. Na crítica 
radical ao atual modelo de mercado 
global de inspiração neoliberal. Na es­
perança de que outro mundo é possí­
vel e que é possível construir o sujei­
to capaz de fazê-lo possível.

Segundo: Em uma espiritualidade li­
bertadora, em uma ética da vida (“a 
Glória de Deus é o ser humano vivo; 
a glória do ser humano é a Visão de 
Deus”: Santo Irineu)

0 objetivo principal da 
"missão" já não será a 

"conversão" do outro, mas 
somar forças na construção 
da paz. "Sincretismo" não 

significa relativismo ou 
confusão; mas, literalmente, 
significa "somar forças" em 
função da paz. Por isso, o 

diálogo inter-religioso pratica 
o sincretismo, a oração em 

comum, a solidariedade 
e o respeito mútuo

Terceiro: Na leitura popular da Bíblia, 
também chamada leitura pastoral ou co­
munitária da Bíblia. Todo movimento de 
reforma da Igreja começou quando a 
Bíblia foi devolvida ao Povo de Deus, 
quando colocamos a Bíblia nas mãos, no 
coração e na mente do Povo de Deus.

Quarto: Na Teologia da Libertação. A 
Teologia é uma força, sobretudo, quan­
do constatamos que o modelo conser­
vador de Igreja está em crise por ter 
muito poder e pouca teologia. A Teo­
logia da Libertação é construída pelos 
novos sujeitos: mulheres, afro-ameri- 
canos, indígenas, camponeses, jovens, 
crianças, indigentes, os de uma opção 
sexual diferente etc. Novos sujeitos to­
dos unidos em uma crítica radical ao 
sistema atual de dominação.

Quinto: Na construção de Comunida­
des Eclesiais de Base e de organiza­
ções similares. Na renovação da vida 
religiosa. Nos movimentos apostólicos 
com um claro sentido de participação 
e libertação na Igreja.

Sexto: Na formação de agentes de 
pastoral dentro da Igreja e de líderes 
cristãos militantes nos Movimentos So­
ciais e políticos. Participação prioritária 
da mulher em todos os espaços, níveis 
e lideranças, na Igreja e na sociedade.

Sétimo: Na Igreja, concebida funda­
mentalmente como Povo de Deus, 
com uma forte participação de ho­
mens e mulheres em todos os níveis 
eclesiais e pastorais. Multiplicação 
dos carismas e ministérios locais den­
tro da Igreja. Celibato como carisma 
voluntário e universal, não integrado 
necessariamente ao ministério presbi- 
teral ou episcopal.

Oitavo: Nos profetas, tanto dentro da 
Igreja, como fora dela. Com o desapa­
recimento progressivo da geração dos 
bispos profetas de Medellín e Puebla, 
surgem, agora, profetas leigos fora da 
Igreja, no âmbito da economia, da po­
lítica e da cultura.

Não é necessário continuar enumeran­
do. Já é suficiente para demonstrar que 
outro modelo ou maneira de ser Igre­
ja é possível e que temos a força para 
construí-lo. Terminamos, repetindo o 
que dissemos ao começar: a eleição de 
Joseph Ratzinger, como sucessor de 
João Paulo II, nos revelou, finalmen­
te, qual é a crise vivida pela Igreja Ca­
tólica Romana. Porém, ao mesmo tem­
po nos esclarece sobre nossa proposta 
positiva para construir uma nova ma­
neira de ser Igreja. Está claro que esse 
outro modelo de ser Igreja é possível 
e que temos a força para construí-lo. 
A crise do modelo conservador de 
Igreja que atualmente é irreversível -  
inserida no contexto maior de crise da 
civilização ocidental e cristã e de cri­
se de um Império que se define como 
Cristão - , é uma crise que nos enche 
de perplexidade, temor, angústia e de­
sesperança. Porém, a possibilidade 
histórica e real de construir um novo 
modelo ou maneira de ser da Igreja 
nos enche de esperança e alegria. SI

Pablo Richard, teólogo e biblista chileno. Tra­
balha no Departamento Ecumênico de Inves­
tigações (DEI), na Costa Rica.

Publicado na Aditai -  Agência de Informação 
Frei Tito para América Latina.
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P a ra  s u p e ra r  
a v io lê n c ia

Desde fevereiro de 2005 
Koinonia está desenvol­
vendo o projeto Balcão 
de Direitos, que presta 
assistência jurídica às 
comunidades quilombo- 
las de Preto Forro, Rio 
Claro e Marambaia, to ­
das no Rio de Janeiro.
Os objetivos são: assis­
tência jurídica para 
qualquer caso, orienta­
ção sobre documentação 

pessoal e capacitação, 
através de oficinas que 
discutem cidadania e di­
reitos Humanos. Partici­
pam do projeto três an­
tropólogos, um advogado 
e três estagiários de direi­
to. O Balcão de Direitos é 
realizado em parceria 
com a Secretaria Especial 
de Direitos Humanos do 
Governo Federal e tem 

previsão para terminar 
em agosto desse ano.

No mês de abril, o Ceca 
lançou a revista "Práticas 
& Reflexão -  Ceca em 
Revista". A publicação é 
semestral e tem o objeti­
vo de ser um espaço de 
produção teórica de dife­
rentes entidades. A revis­
ta também quer divulgar o 
trabalho de novos pesqui­

sadores e ser um instru­
mento de transformação 
social. A edição de lança­
mento da "Práticas & Re­
flexão -  Ceca em Revista" 

tem como tema o ecume­
nismo. Este primeiro nú­
mero conta com artigos 

de vários autores, como 
Moacyr Scliar, Mateus 

Soares de Azevedo, Frei 
Orestes Serra e outros.

Cerca de 240 igrejas espa­
lhadas em aproximada­
mente 22 estados abriram 

as portas, em 21 de maio, 
para o Mutirão Nacional 
de Entrega Voluntária 
de Armas. Nesse dia de 

mutirão foram recebidas 
cerca de 1.040 armas.
Para o Conic a Campanha 
do Desarmamento possui 
objetivos compatíveis com 
a Campanha da Fraterni­
dade 2005 -  Ecumênica. 
Assim, desde a adesão à 
campanha, promovida 
pela Viva Rio, as igrejas 
passaram a contribuir 
abrindo postos de recolhi­
mento de armas em seus 
templos.

Está disponível no site da 
Cese (www.cese.org.br) o 

roteiro para elaboração

A DÉCADA PARA SUPERAR 

A VIOLÊNCIA É UMA 

GRANDE CONVOCAÇÃO 

PARA QUE AS PESSOAS 

DE BOA VONTADE E 

INSTITUIÇÕES SE UNAM 

MEDIANTE A DIGNIDADE 

HUMANA PARA O RESGATE 

DO PROFETISMO BÍBLICO: 

"A JUSTIÇA PRODUZIRÁ 

A PAZ" (ISAÍAS 32,17).

e os critérios de aprova­
ção de projetos que 
pretendam ser financia­
dos pelo Fundo Ecumê­
nico de Solidariedade, 
composto por doações 
arrecadadas na Campa­
nha da Fraternidade Ecu­
mênica -  2005. Os proje­
tos apresentados devem 
estar ligados ao tema 

Solidariedade e Paz e os 
organizadores orientam 
que as ações propostas 
estejam voltadas para três 
aspectos: Educação para 
a Paz; Cidadania e Direi­
tos Humanos; Vítimas 
da Violência e exclusão 
social. Os projetos devem 
ser encaminhados para a 
Cese e para Cáritas Brasi­
leira até o final deste ano.

Está programada para ou­
tubro, entre os dias 12 e 
15, em Mendes (RJ), a 

3a Jornada Ecumênica, 
que terá como tema 
"Solidariedade, Justiça 
e Paz". Esta edição ampli­
ará a participação latino- 
americana com a presença 
de grupos da região e de 
assessores da assembléia 
geral do CMI.A programa­
ção do evento será basea­
da em depoimentos de

D IG N ID A D E  H U M A N A  E PAZ

grupos da América Latina, 
incluindo o Brasil, que rea­
lizaram ações ecumênicas 
positivas voltadas para a 
construção de solidarieda­
de, justiça e paz. As inscri­
ções para a 3a Jornada es­
tão abertas no site: http:// 
www.projornada.org.br/. 
Os organizadores do even­
to pedem que os interes­
sados de estados brasilei­
ros mais distantes do RJ, 
como das regiões Norte e 
Nordeste, se organizem 
em caravanas e entrem em 
contato.

Durante o mês de abril o 
grupo de multiplicadores 
em saúde e direitos de São 
Paulo promoveu dois even­
tos: o Encontro Ecumêni­
co de Mulheres, em São 
José dos Campos, e ofici­
nas em Pindamorangaba. 
Com o tema "Nós como 
mães, nós como filhas", 
o encontro ecumênico de­
bateu educação sexual e 
saúde reprodutiva e reu­
niu cerca de 60 mulheres. 
Já em Pindamorangaba, 
dois dias de oficinas de 
saúde e direitos foram re­
alizadas. Participaram das 

atividades cerca de 35 
pessoas de diferentes
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tradições religiosas e or­
ganizações não governa­
mentais.

De 21 a 23 de setembro 
próximos. Porto Alegre 
será novamente o cenário 
de uma ação inovadora, 
quando sediará o Fórum 
Mundial pela Paz. 0 
evento vai reunir pessoas 
do País e do mundo para 
debater questões sobre o 
desarmamento, o papel 
da mídia no combate à 
violência e à ênfase de 
uma cultura da paz, além 
de propor ações concretas 
para reforçar o que já foi 
feito e avançar nas inicia­
tivas em curso. São espe­
rados todos aqueles que 
acreditam na construção 
da paz por meio de uma 
transformação alicerçada 
na inclusão social, numa 
política de segurança pú­
blica inteligente, eficiente 
e cidadã e em novas ati­
tudes individuais e coleti­
vas. Em 2004 foram reali­
zados 50 seminários so­
bre a cultura da paz, for­
mando mais de 2 mil 
educadores para a paz 
em Porto Alegre e interior 
do RS. Uma cartilha, inti­
tulada, "Por uma cultura 
de Paz" foi elaborada e 
distribuída gratuitamente 
nas escolas, em entida­
des, ongs e associações. 
Mais informações: Coor­
denação Fórum Mundial 
pela Paz -  (51) 3311-0274 
-  tais@veraz.com.br

Será realizado de 29 a 31 
de agosto de 2005 em

São Paulo o Encontro 
Ecumênico de Lideranças 
de Igrejas.Um dos princi­
pais objetivos do encontro 
é proporcionar uma expe­
riência de vivência frater­
na em vista da eficácia do 
testemunho conjunto das 
Igrejas-membros do Conic 
na sociedade brasileira. A 
ficha de inscrição e mais 
informações sobre o even­
to estão disponíveis no 
site do Conic: http:// 
www.conic.org.br

De 12 a 15 de fevereiro 
de 2006 o Cesep, a IECLB, 
entre outras entidades 
promoverão um congres­
so ecumênico na cidade 
de São Leopoldo (RS).
As atividades previstas 
são oração, estudo bíbli­
co, palestras, debates, 
lazer, cultura e participa­
ções na Assembléia do 
CMI, que estará aconte­
cendo em Porto Alegre.
O público alvo do con­
gresso são estudantes de 
teologia de toda a Améri­
ca Latina. A inscrições es­
tão abertas até 1o de se­
tembro de 2004. Mais in­
formações pelo e-mail 
extensao@est.com.br ou 
pelo site www.est.com.br.

Cerca de 100 adeptos do 
candomblé realizaram 
um protesto em frente 
ao Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia, em Sal­
vador, no dia 4 de maio. 
Os manifestantes reivindi­
caram a agilização do 
processo contra a Igreja 
Universal do Reino de

Deus, por uso indevido de 
imagem e danos morais à 
Mãe Gilda, falecida em 
2000. O resultado da mo­
bilização foi positivo, já 
que o desembargador 
Juarez Alves de Santana se 
comprometeu a emitir o 
parecer até o fim do mês 
de junho. A manifestação 
demonstra a importância 
da ação, pois as ofensas à 
ialorixá configuram mais 
um dos episódios de in­
tolerância religiosa a que 
praticantes do candomblé 
são submetidos com fre- 
qüência. Para saber mais 
sobre o histórico do caso 
acesse o arquivo de notíci­
as no site de Koinonia: 
www.koinonia.org.br

Durante a semana de 10 a 
16 de abril de 2005 foi 
realizada, em diversas par­
tes do mundo, a Semana 
de Ação Mundial. Diver­
sos fóruns, redes e movi­
mentos realizaram ações 
conjuntas sobre o comér­
cio justo e contra o neoli- 
beralismo. A Cese partici­
pou da campanha reali­
zando, em parceria com o 
Cebic, um culto ecumênico 
na IEAB, em Salvador (BA). 
As atividades da campa­
nha defenderam um sis­
tema alternativo de co­
mércio compatível com 
os interesses das socieda­
des e não do livre comér­
cio utilizado pelo Banco 
Mundial, OMC e FMI.

Multiplicadoras formadas 
por Koinonia em cursos 
de capacitação promove­

ram, no início de março: 
um encontro de mulheres 
quilombolas, em São
Mateus (ES). Cerca de 30 
mulheres assistiram ao ví­
deo Entre quatro paredes e 
discutiram questões como 
sexualidade e prevenção de 
HIV-AIDS entre as mulhe­
res. 0  encontro, primeiro 

evento organizado pelas 
próprias multiplicadoras, 
reuniu mulheres que nun­
ca haviam debatido os te­
mas tratados.

SIGLÁRIO

CEBIC -  Conselho

Ecumênico Baiano de

Igrejas Cristãs

CECA -  Centro Ecumênico

de Evangelização,

Capacitação e Assessoria

CESE -  Coordenadoria

Ecumênica de Serviço

CESEP -  Centro Ecumênico 

de Serviços à Evangeliza­

ção e Educação Popular

CMI -  Conselho Mundial 

de Igrejas

CONIC -  Conselho Nacional 

de Igrejas Cristãs do Brasil

FMI -  Fundo Monetário

Internacional

IEAB -  Igreja Episcopal

Anglicana do Brasil

IECLB -  Igreja Evangélica

da Confissão Luterana

no Brasil

KOINONIA Presença 

Ecumênica e Serviço
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Lançada em junho a publicação AIDS e Igrejas: 

um convite à ação, cuja proposta é subsid iar traba­

lhos de prevenção e esclarecim entos sobre as DST/ 

AIDS em igrejas. Utilizando uma linguagem  acessí­

vel e m uitas ilustrações, trazendo dados atualizados 

e estatísticas esclarecedoras, AIDS e Igrejas pre­

tende tam bém  estim u lar a m ultip licação de ações 

voltadas para com unidades religiosas.

AIDS e Igrejas é fru to  da parceria entre KOINONIA 

e a Coordenação Estadual de DST/AIDS de São Pau­

lo, e produto das d iscussões fe itas  com  o Grupo de 

Trabalho sobre Religiões. Desde 2002, o GT Religi­

ões vem  propondo e estabelecendo estratégias de 

prevenção jun to  a grupos relig iosos, respeitando 

valores, crenças e saberes. AIDS e Igrejas procura 

suprir a carência apontada pelo grupo, desde o início 

do trabalho, de m ateria is educativos adequados, nos 

quais a população religiosa pudesse se identificar e 

repensar seu espaço de prom oção da saúde e aco­

lh im ento  a pessoas vivendo com  HIV/Aids.

Para mais informações entre em contato com:

KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço
Rua Santo Amaro, 129 
22211-230 Rio de Janeiro-RJ 
Tel. (21) 2224-6713 
e-mail: koinonia@koinonia.org.br 
www.koinonia.org.br
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E tic a  na  P o lít ic a
P e lo  f im  d a  im p u n id a d e ,  p o r  ju s t iç a  p a r a  t o d o s  e  t o d a s

Surdos, escutem; cegos, olhem e vejam! Quem 

é cego senão meu servo? Quem é surdo, senão 

o mensageiro que eu mandei? Você viu muitas 

coisas, e nada percebeu; abriu os ouvidos e 

nada ouviu. Por causa de sua própria justiça, 

Javé queria engrandecer e glorificar a sua lei; 

mas o seu povo é um povo espoliado, esgotado 

e roubado, todos presos em cavernas, tranca­

dos em prisões. Era saqueado, e ninguém o 

libertava; despojado, e ninguém dizia: "Devol­

vam isso. Quem de vocês vai escutar isso tudo 

e prestar atenção para ouvir daqui por diante? 

(Is. 42, 18-23)

CESE -  Coordenadoria Ecumênica de Serviço 
Dom Gilio Felício -  Presidente

CONIC -  Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 
Pastor Ervino Schmidt -  Secretário Executivo

CNBB / ICAR -  Igreja Católica Apostólica Romana 
Dom André de Witte

IEAB -  Igreja Episcopal Anglicana do Brasil 
Bispo Primaz Dom Orlando Santos de Oliveira

IECLB -  Igreja Evangélica de Confissão Luterana 
Pastor Nestor Paulo Friedrich

IM -  Igreja Metodista
Bispa Marisa de Freitas Ferreira Coutinho

IPIB — Igreja Presbiteriana Independente do Brasil 
Reverendo Nenrod Douglas Oliveira Santos

IPU -  Igreja Presbiteriana Unida do Brasil 
Reverendo Gerson Antônio Urban

Igreja Batista Nazareth 
Pastor Djalma Rosa Torres

Cáritas Brasileira
José Magalhães de Souza -  Diretor Executivo

CLAI-BRASIL -  Secretaria Regional para o Brasil do
Conselho Latino Americano de Igrejas
Luiz Caetano Grecco Teixeira -  Secretário Executivo

DIACONIA Sociedade Civil de Ação Social 
Waldyr Floffmann -  Presidente do Conselho Diretor

CECA -  Centro Ecumênico de Evangelização,
Capacitação e Assessoria
Francisco de Assis da Silva -  Secretário Executivo

Koinonia -  Presença Ecumênica e Serviço 
Rafael Soares de Oliveira -  Secretário Executivo

Representantes das Igrejas Associadas da Coordenadoria Ecumênica de Ser­
viço -  CESE e do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs -  CONIC, em conjunto 
com a Cáritas Brasileira, a Secretaria Regional para o Brasil do Conselho 
Latino Americano de Igrejas -  CLAI-Brasil e Organismos Ecumênicos, por 
ocasião da Assembléia Geral da CESE, em Salvador, Bahia, nos dias 08 e 09 
de junho de 2005, tendo como inspiração o tema Cidade de Paz, registram 
com profunda preocupação a crise pela qual passam os poderes da democra­
cia brasileira e perguntam pelas causas que estão a gerar a situação na qual 
nos encontramos.

Dois anos se passaram desde que Luis Inácio Lula da Silva se elegeu presi­
dente pela vontade de 53 milhões de eleitores, traduzindo as esperanças do 
povo brasileiro num governo comprometido com a justiça social e a dignidade 
humana. Hoje, contudo, vive-se um nítido mal-estar na vida democrática do 
país provocado pela imposição progressiva da agenda neoliberal nas entranhas 
do Governo que se expressa em muitos aspectos das reformas realizadas ou 
em curso. Manifesta-se na prevalência do agronegócio sobre a agricultura 
familiar e na lentidão da Reforma Agrária; na aceitação -  como principio -  do 
"livre comércio" em vez do comércio justo; no modelo produtivista de cresci­
mento acelerado em conflito com um desenvolvimento sócio-ambiental sus­
tentável e no pouco caso com nossos recursos hídricos; na aceitação passiva 
dos mecanismos do endividamento público, sem qualquer restrição à especu­
lação financeira; e, ainda, na opção por políticas compensatórias insuficientes 
porque desacompanhadas de medidas de caráter estrutural e universal, segun­
do uma perspectiva de direitos.

Já no plano institucional, fatos de que temos conhecimento pela grande 
imprensa vão formando uma realidade sufocante de nomes e siglas de pessoas 
e órgãos denunciados. Isso causa um grande desencanto e alimenta a descren­
ça nas instituições democráticas quanto à sua capacidade de preservar o Estado 
de Direito. A confluência de um grande número de denúncias de corrupção en­
volvendo instâncias públicas e interesses privados, por parte da Policia Federal 
e Ministério Público, revela um grave quadro de injustiça e impunidade que, 
ademais, agrava a falta de recursos e inviabiliza políticas públicas que.aten- 
dam as necessidades básicas da população, impondo-lhe um sofrimento cotidia­
no. É bem verdade que parte da imprensa, dos parlamentares, dos juízes, do 
Ministério Público e de instâncias administrativas, estão tentando cumprir 
honestamente seu papel, dando provas de que um novo cenário, um outro país 
é possível. Muitas investigações estão em andamento e devemos encorajar 
este processo. Mas uma verdadeira nação quer muito mais; quer um choque 
de ética que passe a limpo imediatamente o nosso país.

Enquanto o povo reinventa a democracia ocupando novos espaços públicos 
de participação, criando alternativas de vida e de respeito às relações de gêne­
ro e raça, as elites brasileiras radicalizam uma cultura predatória de 
sucateamento do patrimônio público e de desmoralização das instituições. 
Certamente, muitos dos constrangimentos recentes vividos pela nação brasi­
leira apontam para a urgência de uma reforma política e a valorização dos 
partidos dentro de uma nova cultura política.

A apuração rigorosa dos crimes de "colarinho branco" em algumas empre­
sas estatais, órgãos públicos e dentro do Congresso Nacional é uma exigência 
de governabilidade e não pode, nem deve ser alvo da exploração político- 
eleitoreira. Esperamos do governo Lula, do Parlamento, do Judiciário e do Minis­
tério Público todo o empenho para identificação e punição dos culpados, de 
sorte que as instituições saiam fortalecidas e acreditadas pelo povo brasileiro.

Confiando que os governantes escutem nosso Clamor como Igrejas e Or­
ganismos Ecumênicos que é o próprio clamor do povo sofredor, subscrevemo- 
nos, com esperança de uma sociedade onde reinará a Justiça e a Paz!

Salvador, 09 de junho de 2005


